
ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES
Avenida José Sampaio, 08 Centro - Bahia CEP - 46992-056
CNPJ: 13.922.554/OOO1-98 Telefax: (75) 33392150 12128

CoNTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS No 185/2026PS-PMSS
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1 48/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 185/2O26PS-PMSS, QUE

FAZEM ENTRE SI O MUNICíPIO DE SOUTO SOARES/BA E

A EMPRESA VENETO EMPREENDIMENTOS LTDA.

O MUNIC|PIO OE SOUTO SOARES, iNSCTitO NO CNPJ N'. 13.922.554t0001-98, com sede na Av. José

Sampa io, centro,08, CEP: 46.990-000, representado lega lmente pelo(a) PreÍeito Municipal o Srô

LUCAS TADEU DE OLIVEIRA, inscrito no CPF no 827.249.625-91, doravante denominado

CONTRÂTANTE, e do outro lado a empresa VENETO EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ

sob no 49.107.1 14IOOO1'24, com sede na AV EIXO URBANO CENTRAL, no 07, MONT BLANC

EMPRESARIAL SALA 202, Centro, Camaçari/BA, CEP 42.800457, doravante designado(a)

CONTRATADO(A), neste ato representado(a) pela Srao JULIANA MARIA GALLERANI COSTA,

portadora da Carte ira Nacional de Habilitação no 035812 50910, inscrito no CPF/MF sob o no

034.846.557-20, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo

administrativo no 14812026 e em observância às disposiçôes da ino 14.133 de 10 de abtll de 2021 , e

Termo de Contrato, decorrente da
as cláusulas e condições a segulr

CúUSULA PRIMEIFÁ - OBJETO art.92 lell

demais leoislacão aplicável' resolvem celebrar o presente

coNcoRRtNólA ELETRÔNIGA No 008/2026, mediante

enunciadas.

1.1. O objeto do presente instrumento e a GoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

ENGÉNHAR;A PARA cOúsrnUçEO DE ARENINHA SOCIETY NO DISTRITO DE SEGREDO'

NÊõTE r.,1Úr.rrCiprO, NOS TE{MOS DO CONVÊNlO No,30/2026 (PR-OCESSO SEI No

069.1475.2026.0003069-14), FIRMADO PELO MUNIC|PIO JUNTO Â SUDESB

iõúôrnrr.tiÉúóÉrlCrÀ ooó DESPoRros Do ESTADo DA BAHIA), coNFoRME rERMos E

àoNotÇóes coNTIDAS No EDITAL E sEUS ANEXos.

1 .2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcriÉo:

1 .2.1. O Projeto Básico;

1.2.2. O Ê.dital da LicitaÉo;

1.2.3. A Proposta do Contratado;

1 .2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

1 .3. O regime de execução é o de empreitada por preço global'

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. o vazo para EXECUÇÃO do contrato será de 3 (três) meses, iniciando-se a partir da emissão da

Ordêm de Serviço, conÍorme o cronograma Íísico-financeiro, o prazo de VIGÊNCIA contratual será de

06(seis)mesesacontardodiaSubsequenteàpublicaçãodocontratoemsiteoÍicial.(aí.105)

2,2.oprazodevigênciaSeráautomaticamenteprorrogado,independentementedetermoaditivo,
quandooobjetonãoÍorconcluídonoperíodoÍirmadoacima,ressalvadasasprovidênciascabíveisno
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento' (art' 1 1 1)

2-3.Íodaalteraçãodeprazo,seiadeexecuÇão,sejacontratual'deveráseriustificadaporescritoe
previamente autórizada pela Secretaria Municipal Requisitante'

2.4. O náo cumprimento dos prazos aqui previstos acafielatá na aplicação das penalidades cabíveis

previstas neste Edital.
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2.5.ocontratonãopoderáserprorrogadoquandooconlratadotiversidopenalizadonassanÇõesde
ãL"ruiriaá àe inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aPlicação.

CúUSULA TERCEIRA - DA EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAL art. IV VI e XVlll2

3.l.oregimedeexecuçãocontratual,osmodelosdegestãoedeexecuÇão,assimcomoosprazose
condiçóes de conclusão, entr;ga, observaÇão e recebimento do objeto c'nstam no Termo de

Referência/Projeto Básico, anexo a este Contrato:

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontrataçáo parcial ou total do objeto contralual;

Sf'#*SYJ-"ti;,irlÍ3,f l*#üoou, de R$ 1.466.s00,00 (um mirhão e quatrocentos e

"""."nt" 
e seis mil e novecentos reais)'

5.2.Novaloracimaestãoincluídastodasasdespesasordináriasdir:ta:e.iTlTli"-decorrentesda
execuçãodoobjeto,inclusivetributose/ouimpostos,encargossociais,trabalhistas,previdenciários,
Íiscais e comerciais incidenrÀ, laxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contrataÇão;

GúUSULA SEXTA - PAGAMENTO E MEOIçÃO

6.1 . O prazo paÍa pagamento ao contratado e dem

no Termo de Referência/Projeto Basico' anexo a e

CLÁUSULA SÉTIMA . REAJUSTE (ATt. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente 
"ont'ut"!o' 

são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado;

7.2.oorçamentoestimadopelaAdministraçãobaseou-s.enasplanilhasreferenciaiselaboradascom
base no SINAPI do mês 04 oo ãno o" iozo 

"oRSe 
do mês 03 do ano de 2026;

7.3. Após o intenegno de um ano, e independentemente d€ oedido do contratado' os preÇos iniciais

serão reajustados, mediante ' ãpíà"çá"' í"r" contratanle' do índice INCC - índice Nacional de Custo

da Construção, ",,"tu"i',t"ntã' 
pãiá às'oorigaçoes iniciaáas e concluÍdas após a ocorrência da

anualidade;

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro'

efeitos Í'inanceiros do último reaiuste;

art.92 VeV!

ais condições a ele referentes encontram-se deÍinidos

ste Contrato;

o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

7.5. No caso de atraso ou não divulgaçáo do(s) indice (s)-de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculad-a pela última variação éonhecida' liquidando a diferença

ãii"!I"*""" iàãiáàá iái,trniã1"'isado(s) o(s) índice(s) derinitivo(s);

7.6. Nas aferições Íinais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(âo), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s);

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma náo possa(m) mais se-iíilãiàiáll r"i«ad1 aootaools;, em substituiÇão, o(s) que vier(em) a ser

OeterminaOo(s) pela legislaÇão então em vigor;

7.8.Naausênciadeprevisãolegalquantoaoíndicesubstituto,asparteselegerãonovoíndiceoÍicial,
;r; ;;r,r"i;;;;tã aã p'"ço do iatoi remanescente' por meio de termo aditivo;

7.9. O reaiuste será realizado por apostilamento;
[2]
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE art.92 x Xl eX

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1 .1 . Exigir o cumprimenlo de todas as obrigaÇões assumidas pelo contratado, de acordo com este

instrumento e seus anexos;

8.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nesle inslrumento e seus anexos;

g..1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularrdades constatadas no curso da execuÉo dos serviços, fixando prazo para a sua coneção,

certiÍicando-SedequeaSsoluÇõesporelepropostassejamasmaisadequadas.

g.í.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções veriflcadas no objeto,

paraquesejaporelesubstituído,reparadooucorrigido,nototalouemparte'àssuasexpensas;

8.1.5. Acompanhar e Ílscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo

Contratado:

g.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se reíere à parcela incontroversa

da execução do obieto, para efeito de liquidação e pagamento, quando

execuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, co

14.1 33 de 021

8.1.7. Dos pagamentos realizados serão retidos na fonte os impostos nos moldes da INSTRUÇÂO

NoRt\,4ATtVA RFB No 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012, alterada pela redaçáo dada pela

lnstrução Normativa RFB no 2145, de 26 de junho de 2023

8.1.8. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente à execução do objeto' no prazo,

foÍma e condições estabelecidos neste instrumento e seus anexos;

g.1.9. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçóes pelo

contratado:

8.1.10. cientificar à Assessoria Juridica do Município para adoçáo das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

g.1.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execuçãodopresentecontrato,ressalvadososrequerimentosmanifestamenteimperlinenles,
meramente protelatóÍios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.11.1.AAdministraÉoleráoprazode5(cinco)diasacontardadatadoprotocolodo
requerimento para decidir, admitida a prorrogaÇão motivada, por igual período;

g.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

8.1.13.Notific€rosemitentesdasgarantiasquantoaoiníciodeprocessoadministrativopara
apuraçãodedescumpÍimentodecláUsulascontÍatuais.(§4",doart.137,daLein"14.,l33,de
2021 .)

g.1.14. comunicar o contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo contratante, no

caso do art 93 . §2o. da Lei no 1 4.133. de 2021

8.1.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contrato.

8.1.16. Realizar avaliaÇóes periódicas da qualidade dos serviços' após seu recebimento'

houver conlrovérsia sobre a

nforme o art. 143 da Lei no
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ESTADO DA BAHIA
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cúUSULA NONA. OBRIGAçÔES DO CONTRATADO at1.92 xtv XVI e XVll

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto' de acordo com

S.l.lT.ExigirdoContratadoqueprovidencieaseguintedocumentaçãocomocondição
indispensável para o recebimento deÍlnitivo de objeto, quando for o caso:

a) Termo de entrega deÍinitiva da obra;

g.1.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas.

orçamentos,termosderecebimento,contratoseaditamentos,relatóriosdeinspeçõestécnicas
após o recebimento do serviÇo e notificações expedidas

8.l.lg.Assegurarqueoambientedetrabalho,inclusiveseusequipamentoseinstalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento' pelo Contratado' das normas de segurança e

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências' ou em local por ela

designado.

8.1.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros'

àinO, qu" vinculados à execuÇão do contrato' bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

8.1.21.Previamenteàexpediçãodaordemdeserviço,veriÍicarpendências'liberarárease/ou
adotar pÍovidências cabíveis para a regularidade do inÍcio da sua execução'

9.1. Sáo Obrigaçõs da Contratada

g.l.l.oContratadodevecumprirtodasasobrigaçôesconstantesdesteContratoedeseusanexos'

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita

execuÇão do objeto' observando, ainda' as obrigações a seguir dispostas:

9.1 .1 .'l . Manter preposto aceito pela AdminisÍação no local do serviço para representá-lo na

execução do contrato;

9.1.1.2. o contratado deverá apÍesentar uma amostra do material (grama sintetica) de 50 x 50 cm

para apreciaÉo, na assinatura do contrato'

9.1.2'Aindic€çãoouamanutençãodoprepostodaempresapoderáserrecusadapeloórgãooU
entidade, desde que oevioamentá justificada, devendo a empresa designar oulro para o exercício

da atividade;

9.1.3.AtenderàsdeteÍminaçôesregularesemitidaspelof'iscaldocontratoouauto[idadesuperior
(art. 137. ll) e prestar todo esclarecimento ou iníormaÇão por eles solicitados;

g.l.4.Alocarosempregadosnecessáriosaoperfeitocumprimentodascláusulasdestecontrato'
comhabilitaÉoeconhecimentoadequados,fornecendoosmateriais'equipamentos,íerramentase
utensílios demandados, cu.ia quantidade' qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislaÇão de regência;

9.1.5. Reparar, corrlgiÍ, remover, reconstruir ou substituir' às suas expensas' no total ou em parte'

no prazo Íixado pelo fiscal do contrato' os serviÇos nos quais se veriÍicarem vícios' defeitos ou

incorreçõesresultantesdaexecuçãooudosmateriaisempregados;

9.1.5.1.CadavÍcio,defeitoouincorreçãoverif]cadapeloÍiscaldocontratoreveste-SedepeculiaÍ
característica. por isso que, diante áa natureza do objeto contratado, é impróprio determinar

prazo único para as con-eções devidas, devendo o Íiscal do contrato, avaliar o caso concreto,

para o Íim de Íixar prazo para as coneçóes;

o Códioo de Defesa do Co umid r (Lei " 8.078 de 1990 bem como Por todo e qualquer dano
t4l
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causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa [esponsabilidade a fiscalizaÇão ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor corÍespondente aos danos

sofridos;

9.1.7. Efetuar comunicaÇão ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de

realizaçáo ou finalização do serviço no prazo estabelecido' para adoção de aÇões de contingência

cabíveis;

9.1.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro oU parente em linha

reta' colateral ou por aÍinidade, até-o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Íiscal ou gestor

do conkato, nos termos do artiqo 48, oaráqraÍo único da Lei no 14 133' de 2021;

g.l.g.ocontratadodeveráentregaraosetorresponsávelpelaÍiscalizaçáodocontrato,atéodia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços' os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão coniunta relativa aos lributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do

domicÍlio ou sede do contratado;

a)certidõesquecomprovemaregularidadeperanteaFazendaEstadualdodomicíliodo
contratado;

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

c) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

9.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações pÍevistas em Acordo' ConvenÇão'

Dissídio coletivo de Trabalho ou equivalentes das categonas abrangidas pelo contrato, por todas

aSobrigaçõestrabalhistas,sociais,previdenciárias,tributáriaseasdemaisprevistasemlegislaÇão

"spe"ifl", 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante:

9.1.íl.ComunicaraoFiscaldocontrato,noprazode24(vinteequatro)horas,qualquerocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

g..l .12. prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo' ao local dos trabalhos' bem como aos

documentos Íelativos à execuçáo do empreendimento;

9.'1.'l3.Paralisar,pordeterminaçãodoContratante'qualqueratividadequenãoestejasendo
executada de acordo com a boa iecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros;

9.1.14. Promover a guarda, manutençáo e vigilância de materiais' ferramenlas' e tudo o que for

necessário à execuÇão do objeto, durante a vigência do contrato;

9.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente'

cumprindo as determinaÇoes dos Poderes Públicos' mantendo sempre limpo o local dos serviÇos e

nas melhores condições de segurança' higiene e disciplina;

g.1.16. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere;

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos' exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos' nem permitir a utilização do trabâlho do
tsl
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menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

9.1.1g. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes

assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçáo na licitação;

g.1.íg. cumprir, durante todo o período de execução do conlrato, a reserva de cargos prevista em

leiparapessoacomdeÍiciência,parareabilitadodaPrevidênciaSocialouparaaprendiz,bemcomo
as reservas de cargos previstas na legislação (art' 1 16);

lo fiscal do
9.1.20. Comprovar a reserya de cargos a que se refere o item acima' no prazo fixado pe

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas art. 116

0aráoraÍo único

9.1.21 GuardarsigilosobretodasasiníormaçõesobtidasemdecorrênciadocUmprimentodo

g.1.22.AÍcaÍcomoônusdecorrentedeeventualequívoconodimensionamentodosquantitativos
de sua proposta, inclusive qrunü ào. iu.tos variáveis decorrentes de íatores íuturos e incertos,

devendo comprementá-ros, "uro'ã 
páirto iniciarmente em sua proposta náo seja satisfatóÍio para

o atendimento do obieto da 
"oní'1Jç'o, "*"eto 

quando oco"e' àlgum dos eventos arrolados no qIL

contrato;

124 d da Lei no í 4.133 de 2021

g.1.32. L)lilizã,. somente matéria-prima floreslal procedente' nos termos do

9.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal' estadual ou municipal' as

normas de segurança do Contratante;

9.1.24. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lnternas do

Contratante;

g.l.25.lnstruirseusempregadosarespeitodasativldadesaseremdesempenhadas'alerlando-os

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao

Contralante toda e qualquer ocorrência neste sentido' a fim de evitar desvio de íunÇão;

9.1.26. lnstÍuir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do ContÍatante;

9.1.27. Adotar as providências e precauçóes necessárias' inclusive consulta nos respêctivos

órgãos,senecessáriofor,allmdequenãovenhamaserdanificadasasredeshidrossanitárias'
elétricas e de comunicaÉo;

9.1.28. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente' conforme as áreas de

atuaÇão previstas no Projeto Basico, em plena validade;

9.1.29. Obfer .iunto aos orgãos compêtentes' conforme o caso' as licenÇas necessárias e demais

documentoseaUtorizaçõesexigíVeis,naformadalegislaçãoaplicavel;

9.1.30. ElaboraÍ o Diário de Obra, incluindo diariamente' pelo Engenheiro preposto responsável' as

informaçóes sobre o andamento do empreendimento' tais como' número de funcionários' de

equipamentos, condiÉes o" u'à'f i", condições meteorológicas' serviços executados' registro de

ocorrênciaseoutrosfatosrelacionados,bemcomooscomunicadosàFiscalizaçãoesituaçãodas
atividades em relaÇão ao cÍonograma previsto;

9.í.31. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especiÍlcações,bemcomosubstituiraquelesrealizadoscommateriaisdefeituososoucomvíciode
construÇão, pelo prazo de OS (cinco) anos' contado da data de emissão do Termo de Recebimento

DeÍinitivo;

s 975. de 2006, de

a rti olldoDe to n"
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a) manejo florestal, Íealizado por meio de Plano de Manejo Florestal sustentável - PMFS

devidamente aprovado pelo órgão competente;

b) supressão da vegetaÉo natural, devidamente aulorizada pelo órgão competente;

c) florestas Plantadas; e

d)outrasfontesdebiomassaflorestal,deÍinidasemnormasespecíficasdoórgãoambiental
competente;

g.1.33. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construÉo

civil eslabelecidos na Resolução n' 307' de O5tO7 t2OO2' com as alterações posteriores' do

Conselho Nacional de Meio nmbiente - CONAMA' conforme artigo 4'' §§ 2'e 3"' da lnstruÉo

Normativa SLTUMP n' '1, de 19/01/2010' nos seguintes termos:

9.1.33.,l.ogerenciamentodosresíduosorigináriosdacontrataçáodeveráobedeceÍàsdiretrizes
técnicaseprocedimentosdoProgramaMunicipaldeGerenciamentodeResíduosdaConstruÇão
civil, ou do projeto de cerenciaíento de Resíduos da construÇão civil apresentado ao órgão

comPetente, conÍorme o caso;

9.1.33.2. Nos termos dos artigos 3' e 10' da Resolução CONAMA n" 307' de OSlO7l20O2' o

contratado deverá provloenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da

construçáo civil originários da contratação' obedecendo' no que couber' aos seguintes

procedimentos:

a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deveráo ser reutilizados ou

reciclados na forma o" 
'g'ãg"oo"' 

ou encaminhados a alerros de resíduos classe A de

preservação de material para usos futuros;

b)resÍduosClasseB(recicláveisparaoutrasdestinações):deverãoserreutilizados'reciclados
ou encaminhados a áreas de armazenamento tempoÍário' sendo dispostos de modo a peÍmitiÍ a

sua utilização ou reciclagem futura;

c)resíduosClassec(paraosquaisnãoforamdesenvolvidastecnoloqiasouaplicaÇôes
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas

especíÍicas;

d) resÍduos Classe D (perigosos, contaminados ou

armazen"dos, transportados, reutilizados e destinados

técnicas esPecíficas;

9.1.34.EmnenhumahipÓteseoContratadopoderádisporosresíduosorigináriosdacontrataÇão
ematerrosderesíduosSólidosUrbanos,áreasde,botafora',encostas,corposd.água,lotesvagos
e áreas protegidas Por Lei' bem como em áreas não licenciadas;

g.1.35. para fins de Ílscalizaçâo do Íiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de

ResíduosdaConstruçãoCivil,oudoProjetodeGerenciamentodeResÍduosdaConstruçãoCivil'
conÍorme o caso, o contratado comprovárá, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos

estão acompanhados de Controle de Transporte de ResÍduos' em conformidade com as normâs da

Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT' ABNT NBR ns' 15'112' 15'113' 15 114' 15115 e

'l 5.1 16. de 2004; 
devido

9.1.36. Responder poÍ qualquer acidente de trabalho na execuçáo dos serviços' por uso ln

depatentesregistradasemnomedeterceiros,pordanosresultantesdedefeitosouincorreÇõêsdos

prejudiciais à saúde): deveráo ser

em conformidade com as normas

l7]l
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serviços ou dos bens do contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que omnidos em

via pública junto ao serviÇo de engenharia;

g..1 .37. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamenle aprovados pela

fiscalizaÉo e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao

controledequalidadedosmateriais,serviçoseequipamentosaseremaplicadosnostrabalhos,
conforme procedimento previsto nas especificaçóes;

9.1.3g. providenciar, conforme o caso, as ligaÇões deÍinitivas das utilidades previstas no projeto

(água, esgoto, energia elétrica, etc ), bem como atuar junto aos órgãos federais' estaduais e

municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenÇão de licenças e regularizaçáo dos

serviços e atividades concluídas (ex.: úabite-se, LicenÇa Ambiental de operação etc.).

cúusuLA OECIMA -GARÂNTIA OE EXECUçÃO (aí' s2' Xll)

10.1 . Será exigida a prestaçao OL- garÃtia na presente coãtãtaÉo, conÍorme regras constantes do

Termo de Refeíência/Projeto Basíco'

cúUsULADECIMAPRIMEIRÂ-INFRAçÓESESANçÔEsADMINISTRATIVAS(art.92.xlv)

1 1 .1 . Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei n" í4.1 33 de 2021 , o contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçáo parcial do contralo que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato:

d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo

justiÍicado;

e) apresentar documentaÇão íalsa ou prestar declaração falsa durante a execuÇão do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza:

h) praticar ato lesivo Previs to no art 50 da Lei n" 12.846. de 1" de aqos to de 2013

1'l.2.Serãoaplicadasaocontratadoqueincorrernasinfraçõesacimadescritasasseguintessançoes
nexecuÇão parcial do contrato, sempre que nao

art. 156 2o da Lei n" 14.133 de 2021l) Advertência, quando o contratado der causa à i

se justiÍicar a imposição oe penalidade mais grave (

ll)lmpedimentodelicitarecontratar,quandopraticadasascondutasdescÍitasnasalíneas,b'',
"c"e"d"dosubitemacimadesteContrato,semprequenãosejustiflcaraimposiÇãodepenalidade
mais grave (art. 156,§4",daLei no 14 133 de 2021);

lll) Declaração de inidoneidade pa ra licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e", "f', "g" e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b'' "c" e'd"'
daL 133 de 21a 156 in'14

que justiÍlquem a imposição de penalidade mais grave

lV) Multa:

(1)MoratÓÍiade2%(dolsporcento)pordiadeatrasoinjustiÍicadosobreovalordaparcela
ináoimptioa, até o limite de 60 (sessenta) dias:

(2)Compensatória,paraasinÍraçõesdescrilasnasalíneas"e"a-h"dosUbitem11.1,de50Âa15o/o
do valor do Contrato

(3) Compensatóri a' pa, a inexecuçáo total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 1 I 1' de

t81
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4Yo a 13% do valor do Contrato.

(4) Para inÍração descrita na alínea "b'do subitem 11.1, a multa será de 3% a 11% do valor do

Contrato.

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa setá de 2oÁ a 9% do valor do

Contrato.

(6) Para a infraÉo descrita na alínea 'a" do subitem 1 í .í, a multa será de 1oÁ a 70Â do valor do

Contrato.

1 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado ao contratante (aí. 156. §9o, da Lei no 14.133. de 2021)

1í.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

art. 156 da Lei no 14.133 de 2021

I 1 .4.1 . Antes da aplicação da multa será íacullada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação ar1. 157 da Lei n" 14.133 de 20 1

1.1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8". da Lei n" 1 4.1 33. de

2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser Íecolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicaÇão das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegu[e o contraditório e a

ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraíos do art. 158

da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÉo de

inidoneidade para licitar ou contratar'

11.6. Na aplicação das sançÔes serão considerados (art. 156. §1", da Lei no í4.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as ci[cunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como inírações administrativas na Lei no '14.133. de 2021, ou em outras leis de

licitaçôes e contratos da Adminislração Pública que também sejam tipiflcádos como atos lesivos na Lei

n' 12.846 de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos aulos, observados o rito

procedimental e autondade competente deÍinidos na referida Lei (art 159)'

1 1 .g. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonlal, e, nesse caso, todos os efeitos das Sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos Seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaÇão de coligação ou controle, de Íato ou de

direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoÍiedade de análise jurídica prévia art. 1 60 d Lei n" 14.1 33 2021

11.9. O Contralante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aPlicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções Por ela aplicadas, para fins de

tel
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publicidade no Cadastro Nacional de Emoresas lnidôneas e SusDensas (Ceis) e n

de Empresas Punidas (Cnep)' instituídos no âmbito do Poder Executivo Fedêral'

14.133. de 2021]-

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitaÇão na forma do art 163 da Lei no 14'133/21'

11.11.osdébitosdocontratadoparacomaAdministraçãocontratante,resultantesdemulta
administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos Jevidos pelo reÍerido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante

CúUSULADÉCIMASEGUNDA-DAExTINçÃoCoNTRATUAL(art.92.XlX)

1 2.1 . o contÍato será extinto quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto'

12.2. Seas obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado' a vigência Íicará prorrogada até a

conclusãodoobjeto,casoemquedeveráaAdministraçãoprovidenciarareadequaçãodocronograma
fixado para o contrato.

12.3.Quandoanãoconclusãodocontratoreferidanoitemanteriordecorrerdeculpadoconlratado:

a)Íicaráeleconstituídoemmora,sendo-lheaplicáveisasrespectivassanÉesadministrativas:e
b)poderáaAdministraçãooptarpelaextinçãodocontratoe'nessecaso'adotaráasmedidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual'

12.4. o contrato poderá ser eíinto antes de cumpridas as obrigaÉes nele estipuladas' ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos molivos previstos no artiqo 137 da Lei n" 14 133/21' bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

12.4.1 . Nesta hipÓtese, aplicam-se também os artioos 138 e 139 da mesma Lei'

12.4.2.AalteraÉosocialouamodificaçãodaÍinalidadeoudaestruturadaempresanão
ensejará a exrinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato'

o Cadastro Nacional

jurídica contratada, deverá ser
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa

formalizado termo aditivo para alteraÇão subjetiva'

1 2.5. O termo de extinÇáo, sempre que possível' será precedido:

12.5.í . Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. RelaÇão dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

12.5.3. lndenizaçÕes e multas.

,12.6.AextinÇãodocontratonãoconflguraóbiceparaoreconhecimentododesequilÍbrioeconômico-

financeiro, hipótese em que será coniedida indenização por meio de termo indenizatório (art 131,

caout. da Lei n.o 14.133. de 202í)'

12.7.ocontÍatopoderáserexlintocasoseGonstatequeocontratadomantémvínculodênatuÍeza
técnica,comercial'econômica,Ílnanceira,trabalhistaoucivilcomdirigentedoÓrgãooUentidade
contratante ou com agente puolico que lenha desempenhado função na licitaÇão ou atue na fiscalizaÇão

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge' companheiro ou parente em linha reta' colateral

o, por-uRniO"O", até o terceiro grau (art 14, inciso lV' da Lei n'o 14'133' de 2021\'

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DOTAçÃO ORçAMENTÁRA a'1..92 v

l3.l.AsdespesasdecorrentesdapresentecontrataçãocorrerãoàcontaderecursosespecíÍicos [10]

.^ -it
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consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotaçáo abaixo discriminada:

Unidade: 02.07 .01 - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

Fonte de Recurso: 1701

Programa de Trabalho: 27.812.0010.1 .055 - Construção, reíorma e aparelhamento de campos de

futebol.

ProgramadeTrabalho:27.812.oo1o.1.o42.Construção,reformaeaparelhamentodequadra

poliesportiva

Programa de Trabalho: 27 .812.0010.1 .043 - ConstruÉo' reÍorma e aparelhamento de áreas

destinadas à Prática esPortiva

Elemento de Despesa: 4.4.9.0.51'00.0000 - Obras e lnstalaÇões'

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll)

14.1 . Os casos omissos seráo decididos pelo contratanle, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente' segundo as disposiÇões

contidas na Le ino 8.078. de 1
ooO_Cód ioo de Defesa do Consumidor - e normas e PrlncÍpios gerais

dos contratos.

cúUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÓES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts 124 eseouintes da Lei no

14.133 de 2021

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentáriá respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contraluais' os acréscimos ou

supressóesquesefizeremnecessários,atéolimitede25%(Vinteecincoporcento)dovalorinicial
atualizado do contrato.

15,3.ASalteÍaÇõescontratUaiSdeverãoserpromovidasmediantecelebraÇãodetermoaditiVo'sUbmetido
àpréviaaprovaÇãodaconsultoriajurídicadocontratante,salvonoscasosdejustiÍicadanecessidadede
antecipação de seus eíeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá oconer no prazo

máximo àe 1 (um) mês @n. B2 da Lei n" 14'133' de 2021\'

15.4. Registros que não caraclerizam alteração do con

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do
trato podem

art. 136 da L
ser rea

ei no 14

lizados por simPles aPostila,

133 de 2021

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAçÃO

í6.1'lncumbiráaocontratantedivulgaropresenteinstrumentonorespectivosítiooÍicialnalntemet,e
publicar o seu extrato no DOM - Diário Oficial do Municipio'

CLAUSULÂ DECIMA SETIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO

17.1. Este contrato será fiscalizado pelo servido(a) cleiton Teles dos santos' portador da matricula no

5480 que exercerá as atribuiçÕes de Fiscal de contratos Administrativos do Poder Executivo Municipal'

conformeDecretoMunicipalden.o342,del0dejanelÍode2026,publicadonoDiáriooílcialdo
Município.

17.2.Agestáodesteconlratoficaraacargodoservidor(a)UilianSouzaSilva,portadordaMatriculade
[11]
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n.o 4160, para exercer as atribuiÉes de Gestor de Contratos Administrativos do Poder Executivo

Municipal, conÍorme Decreto Municipal de n." 53, de 06 de janeiro de 2025, publicado no Diário OÍlcial

do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (Art. 92. §1O)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §1o. da

Lei n' 14.133121

Souto Soares/BA, 26 de agosto de 2026.

Representante Legal da CONTRATANTE

LUCAS TADEU DE 
oieitãtryiiened by LUcÀ5 raoEu

OLIVEIRA:82724962 oE owuexazt zaeazsst

591 
oatê:2026 06.28 0e:5I:I2 {l0o'

0o.uô..ro.s!nádo digtu,nêntÊ

s:{óÍ e}ffi#fiffi:f_:,

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 - Nome
I .,.1\ I

2 - Nome!1. rt ( i.tr. -
i,t at' 5/ '?

[12 ]
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Frontispício de Apólice de Seguro Garantia

Executante Construtor

Seguradora

JUNTO SEGUROS S,A

CNPJ na: 84.948.1 5710001 -33

Registro:05436

Sede: Av. DR, oÁHto LoPES Dos sANÍos,2197,3r ANoAR, cJ 302 -
JARDIM BoTÀNICO . CEP 8O21OJ1O . CURITISA. PR

Corretora
Tomador

VENETO EMPREENOIMENTOS LTDA ME

CPF ou CNPJ nAt 49.107.j141O001-24

Sedê: Av Etxo URBANô CENÍÂAL 7 MoNT BLANo, cÉNTRo - cEP
42.800,057 - CÂMACARI- BA

Documento eletrônico diqitalmente assinado pon

Sêgurado

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

CPF ou CNPJ nq: 1 3.922.554/OOO 1 -98

Endereçg: Av JosE sÂMPAlo, N.e 08, cENTRo, . cEP. 46.990-000 -

SOUTO SOARES. BA

OOOO02.O.2O1956.8 PRAOO E TORBES CORREIORA DE

SEGUBOS LTDA
Endereço: RUA AoELE zARzuR 7i2, ', JARDTM sao JosE - cEP:

02.971{00 - SAO PÁULO - SP

rcP
BÍasil

ÂsÁrnado diSrràlmente por:

Ro ue Jr. de H. Melo Eduardo Cruci

Eduardo Cn€iN, de Séne do Cen)frcado:6PAnZ\A65A7?7706E95 r 35318/827C,l3144EC0 Roque.lê Hohnda Melo Nr de Série do C€niicadoi

20270255EE020050887a50r 80809688207A29877

Ê vigênciâ da apólice

lhício Térmiho

-.-''ICP '-'.,-.'
Brasil '.4'a

Ásss nado drBrtalmen(e porl

Consulte aqui o Íegistro da suâ Âpólicê na Susep ô

Ne Âpótice seguro Gârântia 02_0775_159963ô N. 65813í5

Número dê Registro Susep 05436202600020251599ô38
Controle lnterno (Código Controlê) 0035594Íô

Data de emissão 2610812026 1 4:27 :04

(àa
26tA812026 26t05t2027

1
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Ô objeto da Garantia

I Gârantia Contrâtada: Coberturas, valores e prazos previstos nô Apólice

A Descrição da Gârantia

Ne Apólicê Seguro Garantia 02-0775-1599638

controle lnterno (Códi90 Controle) 003559416

No 6581315

Ne de RegistÍo SUSEP 954362626990207751 599638

Executante Construtor

Rg 73.345,OO

o77s - GARÂNTla sEGURÁDo - sEToR púBLtco

Limite Máximo de lndenizaçáo (LMl)

Rg 73.345,OO

vigência - 2610B/2026 a 26losl2027

Limite Máximo de lndênizaçáo (LMl)

RS 733,45

vigência - 26108/2026 .26losl2o27

Esta Apolicê de riscos declaÍados gaÍante lndenização, até o yalor do Umite Márimo dê Crâíantia, pelos Prejuízos decofientes do

inadimpleÍnento, das oúigaçóes âssumidas pelo ToÍnador, na execuÉo dos serviços de construçâo, conlorme termos e condiÉes

descritos no contrato Nr Í85/2026PS-PMSS
PROCESSO ÂI)MINISTRÂTIVO N' Í4&2026.

Adêmais, esta Apólice dê riscls declaÍados gaÍante lndenizaçâo, até Limite Máximo de C€rantia, p€los Prejuizos decon€Íies do

inadimplemento de multas e penalidades administraüvas impostas pelo Segurado ao Tomador, e nâo adimdidas no pÍazo definiro no

Contralo Principalou notificaÉo realizada ao Tomador.

Esta aÉlicê contempla a cobedurâ adicioflal de Açoes TRABALHISTAS E PREVIOÊNCIARIAS, g6raríindo o pagameÍno dos píêjulzos

comprovadamenle soÍ.idos em rehÉo às obíigaçles de natuÍeza Trabalhista e Previdenciárh d€ responsabilidado do TOI\/IAOOR

oriurÉas do ContÍato PÍincípal nas quais haja clndenaÉo judicial do TOMADOR ao pâgílmênto e o SEGURÂOO sêja condáa&
subsidiaÍiamente por senlença condenatóíia transitâda em julgado, com o trânsito eÍn iulgâdo dos cálculos homologâ&s dr aiÍÉa nâ9

hiÉteses de acordo enlÍe as paÍtes com pévia anuência da SEGURADORA e consequente homologaçáo do PodeÍ Judicifuio.

O presênie documento é emiüdo em consooância com a CiÍcular SUSEP 662, (,s 1 I d€ abíilê 2022.

ESTÂ ÂPÓLICE NÁo PoDERÁ SER UNLEADA COIIO COIIPI.EIÚE TO OU E DOSSO DE APÔUCE ÂflTERDNi,EiTTE

FOBNECIOA POR ESTÂ SEGUBADORÂ FÉFERENTE AO }IESiIO EDITAL gOU CONTRÂTO OBJETO DESTE SEGUHO.

Modatdad€

Limitê Máxlmo GaÍanüdo (LM.G)

Remo
:)

Despesas de ConteÍlção e SalvaÍmnto

.,r,ctçr.ce.:a...-1taa.)aP1\:1.1.a.)a11.t.at)a1e.r:i.'ra:t3r.:i:.r'!r c.r-- ô

2

Executántê ConstÍutot



otra

JU{t

TÍâbâlhista e Previdenciária

Ne Âpólice Seguro Garantia 02-0775-1599638

Controlê lnterno (Códi9o Controle) 003559416

A Demonstrativo do Prêmio

é condiçõês de Pegàmento

o210912026

Ne 658'13'1 5

Ne de RegistÍo susEP 054362026000207751 599638

Limite Máximo de lndenizaçáo (LMl)

Rt 73.345,OO

vigência - 26108l2026 d 26losl2o27

Limitê Máximo de lndenizaçáo (LMl)

R3 73.345,OO

vige'rcia - 26toa/2o26 a 26los/2o27

RS 164,57

R$ 164,58

R$ O,OO

R$ O,OO

RS 329,15

306s4598 R$ 329,15
1

Em atendimenro à Lei 12.741112 inloímamos que incidem as alíquotas de o'6s% d€ PIS/Pasep e de 4% de C:tT.:11-:::]:tts de sesuros'

deduzidosdoeslat}elecidoemlegislaçáoespecifrca.o(s)valor(es)acimâdescrito(s)'é(sáo)devido(s)nocená|riodestacontíataÉodecobêrtura(s).

Pode(m) soker alleraÉo{óes) quando contÍatâda(s) isoladamente ou em outÍâ composrÇáo

3

Multas e Penalidades

PÍêmio Uquldo Executânte ConstrutoÍ

o
Adiclonal dê FÍâcionamento

t.o.F

Prêmio Total

Ns câÍnê valor
Parcela Venclmento

- Prêmio Uquido Írabalhista e PÍêvidenciáÍia
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Condições Contratu is da Ap lice de

seg o Garantia Para Execut nte

Construtor
Processo SUSEP n.t 15414.63697112o22'53'

AscdiçõêscontraluaisdeslaApólic€tambémestãodisponíveispaÍaconsultanapáginadaiÍneíngtda
êrp"aii"iJOn"u Ae Seguros prlvados (https/www.gov.bÍ/susep) ou dâ Junlo Seguros (juntosêguÍos com)'

Confía aqui as CondiçÔês Conlratuais da APólice

1
obretivo do SeguÍo '
Rlscos CobêÍtos 2. Riscos ExcluÍdos 3. Prêmio

4
ÂlteÍaçóes,
Renovaçóes e
Atualizaçõês

5
Expêctative,
Reclâmação,
caÍacterização e
Regulaçâo de ...

Uouidacâo de
6. siritstro, tnaenizâçáo ê

SuFRogação

7. Contenção e
Sa$râmento

8. Perda de oireitos 9. Ertinção da cob€Ítura

10. Concorência de
Apólices e GâÍantias 11. controvércbs 12. aceitaçâo

13. ' Dispo3içõês GêÍais 14. oetiniçoes
CobertuÍa Adklonal:

+ Tíabalhísta e
EêvidêncláÍia
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coNotÇÕEs coNTRÂTUAIS

EXECUTANTE CONSTRUTOR
Píocesso SUSEP no 1 5414-63637112022'53

1. Obietivo do Seguro - Riscos Cobertos

1.1, Este contrato de seguro garante Indenizaçáo, até o valor do Limile Mâimo de Gaíantia, pelos Prejuízos decorrentes do

inadrmplemento das obÍigaçoes assumidas pelo Tomador no Contrato Principal para construçáo, sendo esles compreendidos como o

sobrecusto correspondente à contratação do Construtor Substituto para execuçáo do escopo inadimplido pelo Tomador, assim como

penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador.

2. Biscos Excluídos

2.1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados diÍeta ou indirelamente e ocorridos em

consequência de:

o:il":T:$:ffi,ieobrigaçôestÍabalhistasePrevidênciárias,salvosêexpressamentecontratadarespectiva

riscos coberlos ou que deveriam estaÍ cobertos por oulros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas

O não se limitando a seguro dê íesponsabilidadê civil, lucÍos cessantes ê eventos ê riscos de naturezs ambiental,

cuias Apólices estelam emitidas ou não;

|ÍD eventos de caso lortuito ou íorça mâior, nos termos do Código Civil Brasileiro;

(CD inadimplência de obrigaçóes do Contrato Principalque não seiam de responsabilldadê do TomadoÍ;

o
@

o

eventos, obras ou serviços não estipulados no ContÍato Principal, conÍorme constante no momento da

llJ subscÍição de risco pela Seguradota, asslm como lodos os eventos, obras ou serviços coÍrespondentes à

manutenção, ÍeÍazimento, qualidade ou garântla técnica do objeto do Contrato Prlncipal;

quaisquer obrlgaçôês e/ou pre,uízos decorrentes da não erecução das obras de inÍrsestrutula para loteamenlo;

penalidades decorrenles do alraso do Tomador nâ spresentaçáo desta apólice e seus Endossos, ou da

inadequâção da Apólice para garentia do Conlrato Principal;

atos de terrorismo, coníoÍme definido Por legislaçáo ou regulamentaçáo aPlicável;

atosdehostilidade,guera,rebelião,insuÍreiçáo,revolução,confisco,destruiçãoourequisiçãodêcorrentesde
qualquêr ato de autoridade de Íato ou de direito, civil ou militaÍ e' em geral' todo ou qualquer ato ou

conseouência dessas ocolrênclas, bem como atos praticados Por qualquer Pessoa aglndo ou em ligaçáo com
ll qu"tqul, o.g"ni."ção cu,as atividades vlsem a derÍubar Pela ÍoÍça o goveÍno ou lnstlgar a sua queda' pela

pertuibação da ordem polítlca e social do pals por mêlo de alos de lerrorlsmo' guerra' revoluçáo' subversão e

guerrllhas;

quaisquer perdas, destÍuição ou danos, de quaisquêÍ bens matoÍiais, pÍeiuizos e dospesas emergentes ou

eD Jonr"àr"ni"" a" qualqueriorma de radiação, contaminaçáo, Íesíduo ou fssão, incluindo, mas não se limitando'

às nuclêaÍes e ionizantes;
5

e Vdâr eÍIEnukúcial
APOLTÇESiCr'TÊrl.
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3. Prêmio

3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de todos seus údossos, que deverá ser

pago no lempo, no lugar e na Íorma convencionados.

3.2. úceto nas hipóteses de exlinçáo da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamento da lndenizaçáo, caberá devolução Pro-

rata-die do Pêmio pago em caso de cancelamento desta Apólice, extinçáo do interesse legílimo, IeduÉo ou desaparecimento do risco, de

modo que a Seguradora terá o direito de reler ou cobÍar do Tomador, pelo menos, a quantia estabelecida a tÍtulo de Prêmio [4inimo.

3.2.1. O eventual valor de devolução PÍoíata-dle do Prêmio pago, será atualizado mediante aplicaÇáo do IPCA, ou índice que lhe venha a

substituir, da data de recebimento pela Seguradora da solicitaçáo de cancelamento realizada pelo Tomador, da inÍormação aceíca da

extinção do inteíesse legitimo, da reduçáo ou desaparecimento do risco, devidamente acompanhada da documentaçáo que comprove a

inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela Seguradora.

3.2.2. Caso as inlormações bancárias para a restituiçáo não sejam disponibilizadas pelo responsável ou estejam incorretas, o prazo

estipulado nesta cláusula será reiniciado, a contar da data do envio dos dados corretos.

3.3. Esta Apólice conlinuará em vigor mesmo quando o Tomador náo pagar o Prêmio nas datas convencionadas.

4. Alterações, Renovações e Atualizações

4.1. A Apólice acompanhará as modifrcaçóes previstas originalmente no Contrato Principal subscíto, medrante emissâo de Endosso ou

nova ApóIce.

4.2. Para alteíações posteriores efetuadas no Contrato Principal, em virlude das quais se ÍaÇa necessária a modificaçáo da Apólice, esta

poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceile pela Seguradora, poí meio da emissáo de Endosso

ou nova Apólice.

4.3. As alteraçóes, renovações e atualizaçóes na Âpólice, tanto nas hipóteses do item 4.1 quanto do ilem 4.2, não se

presumem e serão precedidas de pedido do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonslrem, inclusive para a

atualização monelária do LMG pelo indice constantê do Contralo Principal.

4.4. Ao aceitar a presente Âpóllce, Segurado e Tomador reconhecem o dever em comunlcâr previamente à Seguradora,

quaisquer alterações no Contrato Principal ou na obÍigação constante do Objeto da Garantle que influenciem e/ou agravem

de íorma Íelevante o risco subscrito pela Seguradora, independentemente de estarem ou não tais aherações toÍmalizadas

contratualmente,

4.4.'1. Considera-se agravamento relevante de risco qualquer elteração supeNeniente à subscrlção do risco que aumente de

modo significativo a probabilidade de inadimplemenlo da obrigação constante do Objeto da Garantia ou a seveÍidade dos

seus eÍeitos, incluindo, mas não se limitando, às seguintes hipóteses:

Alteraçâo significativa no obieto do Contrato Principal e/ou na obrigação constante do Obieto da GaÍantia,
(!D especialmente aquelas que envolvam mudanças na nalureza, no escopo, nos pÍazos ou nos valores

originalmenle pactuados;

Modificação da malriz de riscos do Contrato Principal, se existentê, sem a coÍrespondente recomposição do

equilíbÍio econômico-fi nanceiÍo;

Rescisão paÍcial que rêduza obíigações do Tomador ou adilamento conlratual que acrescente novas

obrigaçóes ao TomadoÍ, ou implique aumento material de resPonsabilidades do Tomador;

Redução substancial da capacidade econômico-linânceira do Tomador, verificada durante a vigência do

Contrato Principali

PêÍda, yencimento ou cancelamenlo de garantias acessórias vinculadas ao ContÍato Prlncipal; e

o
o
o
o

+ VdEÍ ao Ín€ru lnickAPOLICESiCiTÂL
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obrigações que não esteiam expressamente garantidas e pÍevistas no Obieto da prêsênte Apólice;

não cumpÍimento de obrigaçóes fiscais e tributárias;

preiuízos causados por roubo, Íurto, estelionato, apropriação indébita ou quaisquer crimes praticados pelo

Tomador, poÍ) seus ÍuncionáÍios e/ou pÍêpostos;

quaisquer pÍeiuízos decoíenles da alteraçáo de lorma relevante da obrigação gaÍantida por esta APólice que

tenha sido acoÍdada entre SeguÍado e Tomâdor, sem prévia comunicação e exPrêssa anuência dâ Seguradora,

por meio da emissão dê Endosso, desde que lal alleração resutte em agravamento do risco e,

concomitantemente, tenha relação com a ocoÍÍência do Sinistro;

o pagamento ou liberaçâo financeira a maior pelo SeguÍado em bênêÍício do TomadoÍ;

ÍeÍazimento de obras em decorrência de vícios, deíeitos ou qualidade da obra ou serviço realizado pelo

TomadoÍ e que tenham sido aceitos e pagos pelo Segurado;

ÍeÍazimênto da obrigação garantida dêcorÍente de alteÍação de projeto ou escopo;

impacto decorrente de insuficiência ou deficiência de material e/ou sêrviços do orçamento elaborado ou

aprovado pelo Segurado na ocasião de sua contratação;

obtençáo das licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se, Por quaisquer

motivos, alheios à vontade do Tomador, o(s) órgão(s) compêtente(s) para conceder a(s) licença(s) requerida(s),

não o fizer(em) e/ou negá-la(s), tais atos não serão motivo(s) paÍa execução desla Apólice, ficando a Seguradora

isenta de qualquer responsabilidadê de lndenização;

violação dê normas anticorrupção pêrpetÍadas com participação dolosa do Segurado e/ou seus rePresentantes,

e beneficiário, se houver;

quaisquer das hipóteses pÍevistas no art.99 e/ou art.102 da Lei 14.13312O21i

evenlos ocorridos anteriormente ao início da cobertura do seguÍo, independentemenle de terem sido

notificados ou não à Seguradora;

êventos ocorridos Posteriormente ao término da coberlura do seguro,

custo de reposição a Íoubos, Íurtos, depredações e atos de vandâlismo;

vício não aparênle e náo declaÍado no momento da contÍalaçáo do seguro, nem seus eleitos exclusivos;

danos acordados, assim entendidos como as perdas pÍeviamente estipuladas no Contrato PrinciPal para

hipóteses de inadimplência do Tomador, tais como compensações, indenizaçôes, Perdas e danos etc.

6ê Vo0a, âo m€flu ÍÍclalAPOLICEs;CiiÂL
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Mudanca de controle societário do Tomador ou reoÍganização societária que seia comunicada ao Segurado êrI 
impactá sua capacidade técnica, operacionalou fnanceira de cumprimenlo do Contralo PrinciPal.

4.5. A náo observância dolosa pelo Segurado das obrigações constanles no itêm 4.4, imPorta em Perda de Direitos,

conÍorme item I abaixo, sem prejuízo da dívida de Prêmio imputável ao Tomador e da obrigação de ressarcir as despesas

incorÍidas pela Seguradora.

4.6. A não observância culposa pelo SeguÍado das obrigações constantes no ilem 4.4. obrigará o Tomador ao pagamento da

diÍerença do Prêmio apurada ou, se a garantia ÍoÍ tecnicamente impossível ou o Íalo coÍresponder a um tiPo de risco que

não seia normalmente subscrito pela Seguradola, importa em Perda de DiÍeitos, conÍorme item 8 abaixo.

4.7. para fins do art. í4, §'1, e §4e, e art. 44, §3e da Lel 15.04012024, aplica-se o item 4.4.1 desta Apólice para definição de risco

lecnicamente impossívelde ser garantido e/ou risco não normalmente subscrito Pela Seguladora.

4.8. Caso a Vigência da Âpólice seia inlerior à vigência do Contrato Principal, a Seguradora se comPÍomete a renovar a

Apólice enquanto houver risco â ser coberto, desde que solicitado pelo Segurado ou Tomador. Na hipólese de necessidade

de renovação, o Tomador reconhece que não poderá se opor à mesma, sendo-lhe Íacultado, no entanto, subslituir a garanlia

por outra aceita pelo Segurado ou aceilar o endosso da Apólice conlorme condições comerciais êslabelecidas pela

Seguradora.

5. Expectativa, Reclamação, Caracterização e Regulação de Sinistro

S.t. Expl§!A!!ya_dCsj.Ojs!@: A comunicação da úpectativa de Sinistro é obrigatória e deve ser realizada prontamente pelo Segurado

sempre que houver ato ou Íato do Tomador que indique a possibilidade da ocorrência do Sinistro, incluindo, mas nâo se limitando, o atraso

e/ou inadimplência contratual em relaÇão ao Objeto da Gaíantia, bem como a instauraçáo do processo administrativo para apuraçáo do

inadimplemento de quaisquer das obrigaÇões do Tomador que possam gerar atraso ou náo execuçáo do objeto do Contrato Principal,

mediante o envio à Seguradora, por meio do "canal de sinistro", da cópia da notincaçáo enviada ao Tomador listando claramente os itens

não cumpridos e concedendo prazo para regularização e/ou deÍesa.

5.1,í. O descumprimento doloso do dever de comunicar prontamente e lempestiva da Expeclativa de Sinistro configura

hipótese de Perda de Direitos.

5.1.i.1. Para fins desta Apólice, o dolo eventual equipara-se ao dolo, produzindo igualmente a Perda do Dirêitos. Considera-

se configurado o dolo eventual quando a Seguradora complovar que o Segurado, mesmo ciente de eventos que enseiariam

a comunicação, descumpre em todas as oporlunidades que tomou ciência do(s) inadimplemento(s) do Tomador o dever de

inlormar a Expectativa de Sinistro, assumindo o Íisco da consequente Perda do Direito, na lorma do item I desla Apólice.

5.1.2. O descumprimento culposo do deveÍ de comunicação tempestiva da Expectativa de Sinistro implica Perda do direito à

lndenização do valor equivalênle aos danos decorrentes da omissão.

5.2. Mediante recebimento da notificaçáo remetida pelo Segurado, fica Íacultado à SeguÍadora atuâr como mediadora junto ao Segurado e

Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na resolução de eventual conflito ou inadimplência contratual, visando evitar o

Sinistro ou mitigar seus efeitos, bem como evitar prejuízos às partes.

5.2.1. Havendo previsão no Contrato Principal de dellagração do comitê de resolução de conÍlilo e/ou outro método similar,

Segurado e TomadoÍ, nos termos das regras pÍevistas no ContÍato Principal, lentarão dirimir eventual controvérsia acerca

da Expectativa de Sinistro ê/ou buscaÍão êncontÍar soluções eficientes pare mitigar prejuizos ê/ou os êÍeitos de eventual

Sinistro e/ou evitar a rescisão contratual, mantendo, em qualqueÍ caso! a Seguradora semPre inÍormâda do andamento das

lratativas.

5.2.2. A adoçáo de açóes pela SeguradoÍa peÍante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa de Sinistro, náo repíesenla aceile

lácito, ou expresso, de cobertura securitária relacionada à Íutura ReclamaÇão de Sinistro que venha a ser comunicada pelo Segurado.

5.3. Reclamacão de Sinistro: não sanado o inadimplemento, a Expectativa de Sinistro poderá ser convertida em Reclamaçâo

de Sinistlo pelo Segurado, mediante envio de comunicação à Seguradora, inÍormando-a acerca da conclusão do processo

administrativo para apuraçáo do lnadimplemento e consequente rescisáo do Contrato Principal e/ou a aplicação de

penalidades, coníorme o caso.

5.3,1. A não Íormalizaçáo da Reclamação de Sinistro tornará sêm eíeito a Expectativa de Sinistro.

Iê volEÍ ao ÍÍEÍru ioickrlAPOLTCESICl-1Âi-
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5.4- Caracterização do Sinlstro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade da multa ou rescisâo do Contrato Principal, por

culpa ou dolo do Tomador, gerando Preluizos ao Segurado, desde que apresentado os Documentos Essenciais listados abaixo no ilem

S.S. para a Reclamação de Slnlstro será necessária a apresentação dos seguintes Documenlos Essenciais que Permltlrão à

Seguradora maniíestar-se sobre a caracterização do sinistro ê coberlura securitária:

,-r cópia do Contrato Principal, seus anexos e aditivos, se houver, devidamente assinados Pelo Tomador e
I'

:ieguraoo;

cópia do processo administrativo dê âcompanhamenlo do ContÍato PÍincipal;

cópias de todas as ordsns de serviço, de todos os bolêtins de medição, de todos os relatórios de

acompanhamenlo contÍetual, âssim como demais documêntos relacionados a gêstão do Contrsto Principal;

cópia de todas as notas fiscais, ou lodos os outÍos documentos de cobÍança emitidos pelg Tomador, e de seus

respectivos comprovantes de pagamento;

o cópi8 integral do processo administrativo relacionado ao Contrâlo Principal, lncluslve o que documenlou a

inadimplêncla do Tomador leÍeÍente à Rêclamaçâo de Sinistro e Íesultou na lescisão do Contrato PÍlnclPal e/ou

na aplicação de multa, conlendo a notificaçáo de penalidades ao Tomador e sua Publicação em Diárlo Oficial;

o cópia do novo contrato fiÍmado pelo Segurado com o Construtor Substituto, quando apllcável, acompanhado

dos seus anexos e, quando cabível, dos cronogramas, oÍdens de serviços, boletlns de medlçáo, notas fisqals e

comprovantes de pagamento reÍeÍente ao Construtol Substituto;

planilha, Íelatório e/ou corlespondênclas lnÍormando os Plejuízos soÍridos;

planilha, Íelalório ê/ou corÍespondências inlormando da êxistência de valores Íetidos;

cópia de todas as comunicaçôes, atas, notificaçóes, contranotificações, documentos, correspondências,

inclusive e-mails, trocados entre Sêgurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador, se aPlicável;

cópia do edital de llcltação do qual decorÍe o Contrato Principal, e seus anexos.

5.5.1. O Segurado deverá disponibilizaÍ integralmente os Documentos Essenciais listados acima, preíerencialmenle em

Íormato digital no "canal de sinlstros" da Seguradora, que deveráo estar legíveis e olganizados em pastas individuais

respeitando a oÍdem cgntida na listagem acima.

5.6. Regulaç4q--d9:Sj!igt9: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulaçáo do Sinistro que disporá sobre o

reconhecimento ou não da cobenura securitála em alé 30 (trinla) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro

devidamente acompanhada dos Documentos Essenciais acima listados e na forma prevista no item 5 5.1.

5.6.1. A SeguradoÍa poderá sollcltar, ao SeguÍado, outros documentos e/ou iníormaçóes complementares para a análise de

cobertura da Reclamação de Sini3tro apresentada, hipótese na qual o prazo previstg no item 5.6 será susPenso, Poí l (uma)
yez nos casos em que o LMG da Âpóllce Íor de até 500 (quinhentas) vezes o salário mínimo vigente ou no máximo 02 (duas)

vezes pata os demais casos, voltando a colrer sua contãgem a partir do dia útil subsequente àquele em que lorem

complelamente atendidas as exigências da Seguradora.

5.6.2. Em caso de decisão Judlclal, ou arbltral, que impeça ou de alguma Íorma influencie na posslbllldade de execução da

garantia pelo Segurado, ou suspenda os eíeitos da neclamação de Sinislro comunicada à Seguradora, o Prazo de 30 (trinta)

dias constante do item 5,6 será interrompido, Íeiniciando a partir do primeiro dia útil subsequente à Íevogação dos eleitos
da decisão, mesmo que tenham sido intêrpostos recursos, se estes náo possuírem eíeito su3pensivo,

@
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6. Liquidação de Sinistro, lndenização e Sub-Rogação

6.1. Após a CaracterizaÇáo do Sinistro e emissão do Relatório Final de Regulaçâo de Sinistro reconhecendo a cobertura securitária, a

Seguradora iniciará o procedimento de liquidaçáo do Sinislro visando indenizar o Segurado, ou o BenefciáÍio mediante:

lED pagamento em dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razão da inadimplência do Tomadoc ou

rr!- execuçâo da obrigaçâo gaíantida, de Íorma a dar continuidade e concluí-la sob sua Íesponsúilidade, nos limites da Apólicê,
!E 

nos termos e condiçoes estabelecidos no ContÍalo Principal ou conlorme acordado enfe Seguradorâ e Segurado.

6.1.1. O cálculo da lndenizaçáo corresponderá (i) à dileÍença entre o preço previsto no Contrato Principal e o preço contratualmente

definido com o Construtor Substituto. para execuÇâo do escopo contratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (ii) o valor da

penalidade pecuniária aplicada pelo Segurado ao Tomador, e inadimplida por este após o decurso do prazo para seu pagamento.

6.1.2. para apuração do Prejuízo seÍão considerados, exclusivamêntê, os valores de materiais, bens e serviços

oÍiginalmente constantes do ContÍato PÍincipal e seu(s) anexo(s), não abarcando itens como correção monetária,

melhoÍamento técnico de bens e serviços, manutençôes corretivas, relazimentos e assunção diÍeta.

6.1.3, Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.'1 acima, na ocorÍência de Sinistro, os eventuais saldos de créditos do TomadoÍ

apuÍados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato Principal, seráo utilizados para amortizaÉo do valor da indenizaçáo, sem prejuízo de

seu pagamento no prazo devido.

6.1.4. para ausência de dúvidas, caberá exclusivamenle ao SeguÍado compÍovar à SeguradoÍa a existência dos Prejuízos,

mediante a disponibilização de documentos e/ou inlormaçôes corÍelatas.

5.2. Caso o pagamento da lndenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do Tomador no Contrato

Principal, o segurado e/ou Beneficiário devolverá à seguradoÍa os valores por ela pagos em excesso.

5.3. O pagamento da lndenizaÇáo deverá ocoffer dentro do prazo mâimo de 30 (kinta) dias, contados da emissáo do Relatório Final de

Sinistro que reconheça a cobertura securilária, desde que a Seguradora tenha recebido os elementos necessáíios para pagamento, tais

como: termo de Pagamento e Ouitaçáo assinado com os dados bancáÍios para realizaçáo do pagamento e/ou envio de guia de

recolhimento com as devidas instruções para pagamento, conÍorme o caso'

6.3.1. O Segurado deverá disponibilizar os elementos necessários listados âcima, preíerencialmenle, em Íormalo digital no

"canal de sinistros" da SeguÍadora, que deveráo estar legíveis e organizados.

6.3.2, O não pagamento da lndenizaçáo no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de multa de 27o (dois por cento) sobre o

montante devido, juros de mora legais de 0,5% (meio poÍ cento) ao mês e correçáo monetária pelo IPCÁr'lBGE, a partir daquela data, nos

termos do Contrato Principale sua legislaçáo específica.

6.4. paga a lndenizaçáo, a SeguÍadora se suUrogará nos direitos e poderes do Segurado contra o Íomador e/ou terceiros cujos atos ou

Íatos tenham dado causa ao Sinistro.

6.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em pÍejuízo da Seguradora, os direitos de sub-rogaçáo.

5.4.2. O SeguÍado é obÍigado a colaborar no exercício dos direitos deÍivados da sub-rogaçâo, respondendo pelos prejuÍzos que causar à

SeguradoÍa.

7. Contenção e Salvamento

7.1. A Seguradora rcalizaé, até o valor máximo do L[,4] elencado no Írontispício da Apólice, o reembolso de valoÍes comprovadamente

gastos pelo Segurado à título de Despesas de Contençáo e Despesas de Salvamenlo, incoÍridos durante a Vigência da Apólice e

vinculados ao Obieto da Garantia e ao ContÍato PÍincipal.

7.2. Além das hipóteses constantes do item 2.í das Condições Contratuais, são excluídos da§ Despesas de Contenção e

Despesas de Salvamenlo os valores gastos pelo Segurado:

ê vdE, ao ÍrEflu inicialAPOLICE§iC]TÂL
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a) em relação ao Obieto Garantido ou Contrato Principal para prevençáo ordlnárla de sinistÍos, Prejuízos e danos em geral,

assim conslderados lambém quaisquer despesas de manutenÇão, segurança, conserto, renovação, reíorma, substituiçãg
preventiva, ampllação e outras medidas afins;

b) para adoção de medidas lnadequâdas, inoportunas, desproporcionais ou iniustificadas, sendo estas consideradas como

aquelas medidas ou providências sem relação direta com o possível ou eíetivo Sinistro, ou com o Obieto da Garantia, assim
como medidas ou providênclas extempoÍâneas, ou em valor ou iustificaliva despropoÍcional ao risco de SinistÍo.

7.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, aplicam-se as regras e obrigações constantes

do ilem 5.'l e seguintes, devendo ser considerado como Documento Essenclal, adlcionalmente ao que pÍevê o ltem 5,5, a ser
encaminhado pelo Segurado, cópias dos:

i. contrato(s) com lerceiÍo(s) para execuçâo de medidas ou providências as quais geÍaram as Despesas de Contenção ou

Despesas de Salvamento;

ii, complovantes de despesa incorÍida pelo Segurado, paÍa execução das medldas de contençáo ou salyamento; e

iii. dos comprovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, reÍerente às Oespesas de Contenção e

Salvamento.

7-3.1. O Segurado deverá disponibilizar os Documentos Essenciais lislados acima, prelerencialmente, em Íormato digital no
"canal de sinlstros" da Seguradora, que deverão estar legíveis e organizados em pastas lndlviduais respeitando a ordem
contida na listagem acima.

7.4. O LMI da Despesa de Contenção e Salvamento não será descontado do LMG desta Âpólice.

8. Perda de Oiíeitos

8.1. O Sêgurado perderá o dirêito à garantia e à lndenização na ocoírência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

Atos ilicitos dolosos ou poÍ culpa grave equiparávêl ao dolo compÍovadamênte praticados pelo 569urado, ou

alnda pêlo seu repÍesenlante legal;

Se o Segurado agravar inlencionalmente e de lorma relevante o risco coberto pela Apólice;

Descumprimento de obrigaçóes do Tomador decorrentes de alos ou Íalos dê resPonsabilidade do Segurado

que tenham contribuido de loÍma determinante para a ocorrência do Sinistro;

Se o Segurado não cumprir lntegralmente quaisquer de suas obrlgações previstas nas presenles Condiçôes

Conlratuais desta Apólice ou prevlstas no Contrato Prlncipal e legislação aplicável;

Se o Segurado ou seu repÍesentante fizer declaraçóes inexatas ou omitir dolosamente inÍormaçóes de seu

conhecimento necessárias à aceitaçâo da proposta e fixação da laxa para cálculo do yâlor do Prêmio da Apólice

ou Endossos, nos termos do artlgo 44 da Lei 15.04012O24i

Se Íor realizada alteração no Conlrato PÍincipal ou na obrigaçáo constante do Ob,eto da Garantia sem anuência

prévla da Seguradora, desdê que: (l) disso resulte agravamento relevante do risco coberlo; e (ii) tâl situação

tenha relaçáo com o Sinistro ou reste compÍovado que g Segu.ado sllenciou de máJé;

Se o Segurado não avisar prontamente a Expectallva de Sinistro na Íorma do ltem 5.1.1 destas Condições

Contratuais, caso tal descumprimento configure agravamento do rlsco e lmpeça a Seguradola de adolãr as

medldas de mitigação de Íisco;

@
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@
Se o Segurado não tomar as providências necês3árias ê úteis para evitar ou minorar seus eÍeitos e/ou não

preslaÍ todas as inlormaçôes de que disponha sobre o sinistro, suas causas e consequências, sempre qu€

questionado a respeito pela Seguradora, na lorma do arligo 66 da Lei 15.0tÍ0/2024, observado o disposto no item

5.1.1.1 desta Apólice.

8.2. O Segurado está ciente dâs hipóleses de Pelda de Direlto quanto a descumprimentos de suas obrlgaçóes, ônus,

encargos, desembolsos e despesas de sua responsabilidade, assumidos e acordados no âmbito do Contrato PrlnclPal e/ou

desta Apólice.

8.3. Ao aceltar a presente Apólice / Endosso o Segurado declarâ à Seguradora que até a data de emissão da presente

Apólice / Endossos não há nenhuma circunstância, evenio ou inadimplemento do Tomador relerenle a(s) obrigaçáo(óes)

constante do Objeto da Garantia, que tenha geÍado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinlstro ou

que caracterize a ocorrência de um Sinistro.

8.4. O acompanhamento pela Seguradora do ContÍato Principal, incluindo o acesso âo local de execução, Íecebimenlo de

intormações, doçumentos e Íelatórios dos Íesponsáveis lécnicos, dentre outras medidas de acompanhamento do risco não

desonera o Segurado de suas obrigaçóes previstas nesta Apólice e não inviabiliza eventual aPlicação das hipóteses de

Perda de Direito à lndenização previstas nesta cláusula.

9. Extinção da Cobertura

9.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das seguintes situaÇões abaixo:

o :""3fJ::::""J1[:":l:::,"' 
nu'u"'d" *'a Apórice Íor dennirivamente rearizado e quando houver maniÍesLaÉo expressa

quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem;

quando o pagamento da lndenizaçáo ao Segurado atingir o LMG da Apólice:

quando o Objeto da Garantia tor extinto; ou

término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso

9.1.1. para cobeduras com LMI definido, uma vez quê o valor de lndenização atinla o LMI indicado na Apóllce, fica a

respectiva cobe.tura extinta,

9.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Preiuizos decorrentes dos eventos de inadimplemento ocoÍrldos

durante a Vigêncla da Apólice.

10. Concorrência de Apólices e Garantias

10.1. É vedada a utitizaçáo de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de aúlices

complementares.

10.2. No caso de exislirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obÍgaçoes do Objeto da Garantia, a lndenização deverá

ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas no Contrato Principal, de modo a não resullar em lucío do Segurado

í 1. Controvérsias

o
o
@

o
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11.1. Eventuais controvérsias entre SeguradoÍa e Segurado seÍão processadas no Íoro do domicilio do Segurado, sendo facultado ao

Segurado ajuizar a aÇáo oplando por qualquer domicílio da Seguradora ou de seu agente.

12. Aceitação

12.Í. A contrataçáo da Apólice somente poderá ser íeita mediante proposta assinada pelo proponente, seu representante ou poÍ corretor

de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais admitidos. A proposta deverá conter os elementos essenciais ao

exame e aceitaçáo do Íisco.

12.2. A Seguradora teÍá o prazo de 25 (vinte e cinco) dias para se maniÍestar sobre a aceitaçáo ou náo da proposta, contados da data de

seu recebimento.

12.2.1. A solicitaçáo de documentos complementares poderá ocorÍer mais de uma vez, durante o prazo previslo no item 12.2. Nesta

hipólese, o prazo de 25 (vinte e cinco) dias previsto no item 12.2 será interrompido, reiniciando sua conlagem a partir da data em que se

der a enkega da documentaÇão.

Í2.3, No caso de náo aceitaçáo da pÍoposta, a Seguradora comunicará o fato ao proponente por e-mail, via plataÍorma eletrÔnica ou

qualquer outro meio escrito válido. A ausência de maniÍestação, por escrito, da SeguÍadora, no prazo acima aludido, caracterizará a

aceitaçáo tácita do seguro.

Í2,4, A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 30 (trinta) dias, a partir da data de aceitaÇáo da proposta.

12.5. A aceitaçáo da proposta de seguro está sujeita à análise do risco.

13. Disposições Gerais

13.í. Ouando solicitado pela Seguradora, o SeguÍado e o Tomador concordam em encaminhar lodos os documênlos que

demonstrem o corrêto cumprimento das obrigaçóes gaÍantidas, autoÍizando, inclusive, a entrada dos prepostos e

prestadores de serviço da Seguradora no canteiro de obras, se necessário-

I3.1.1. O direito da SeguÍadora em acompanhar e/ou monilorar o cumprimento das obrigaçóes galantidas náo exime o

Segurado ou o Tomador de suas obrigaçóes perante o Contrato Principal, Seguradora e os leÍmos da APólice-

13.2. No tocante à alocaçáo dos riscos previstos nesta garantia, havendo contraÍiedade ê/ou divergência entre as

disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou aditivos garantidos, prevalecerão sempre âs

disposições da presente Apólice/Endosso.

'13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a coníerência das condiçóes e lermos desta Âpólice e/ou Endosso, estando de Pleno

acordo que a seguradora a preste e cumpra, talcomo disposto em suas condiçóes contratuais.

.13.3.1. para ausência de dúvidas, a presente Apólice náo contém cláusula de retomada e não oÍerece cobertura para as

hipóteses previstas no aí. 102 da Lel de Licitaçóes n'P 14.133/2021.

13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio jurídico e a elicácia do contrato de seguro é vinculada à

aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua integralidade.

13.5. Esta Apólice é inalienávele irrevogável.

13,6. Considera-se como âmbito geogÍáfico de cobertura todo o território nacional.

13.7. A presente Apólice náo conta com franquias, participações obrigatórias do segurado, carência de qualquer tipo, assim como náo

permite a reintegração do seu Limite l\,4âimo de lndenização e Limite Máximo de Garantia'

13.8, Este seguro é contratado a primeiro ílsco absoluto.

13,9. O registro do produto é automático e não repÍesenla aprovaçâo ou recomendaçáo por parte da susEP'

+ VolhÍ ao Íneflu hicialAPOLICES]C'iÂL
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13.10. O Segurado poderá consullar a situação cadaslral do corretor de seguros e da sociedade seguradora

no sítio eleirônico hnps//www.gov.br/susep.

13.11. Aplica-se a esta Apólice os prazos prescricionais previstos em Lei.

14. Definições

14.1. Em acréscimo aos termos defnidos constantes das Condiçoes Contratuais, aplicam-se lamtÉm a esta Apólice, as seguintes

definiçôes:

Ê l. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa íormalmenle o contrato de Seguro Garantia

ll. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no Objeto da Garantia e que pode incoÍer, direta ou

indiretamente, em Prejuízos decoíentes do inadimplemento conlratual do Tomador.

lll. Condiçóes Particulares: conjunlo de cláusulas que complementam ou alteram as Condiçôes Contratuais

,O.
lV, Construtor Substituto: empresa terceiÍa, idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros usualmenle utilizados para

os conlratos de construçáo, que se encarregará da construção caso o Tomador náo cumpra o Contrato Plincipal.

V. Contrato Princlpal: instrumento contratual firmado entre TomadoÍ e Seguíado, incluindo seus anexos e especificaçôes

técnicas, no qual constr as obrigaçoes de construçáo assumidas pelo Tomador e garantidas pela AÉlicê.

Vl. Oespesa de Contenção: despesas rncorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imedialas, ou açôes

emeÍgenciais, para evitaÍ a caracterizaçáo do Sinistro imrnente que seria coberto pela AÉlice, a partiÍ de um lncidente ou

PerturbaÇáo ao Objeto da Garantia ou ao Contrato Principal, e sem as quais o Sinistro coberto pela AÉlice seria inêvitável ê

ocorreria de lalo.

Vll. Oespesa de Salvamento: despesas inconidas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas, ou açôes

emeÍgenciais, após a ocorrência de um evento de CaracleÍização do Sinistro cobeÍto p€la AÉlice, de modo a minorar as

consequências e Prejuízos relacionados ao Sinisko.

Vlll. Documentos Essenciais: correspondem aos elementos necessáÍios à decisão a respeito da existência de cobertura e à

quantificaçáo dos valores devidos conÍorme previsto no art.86, §1q e art.87, §1'gda Lei 15.040/2024, compreendendo os

documentos probatórios mínimos do seguro, expressamente arrolados na Apólice, sem prejuízo de eventual solicitaÇáo de

documentos comPlementares,

lx. Endosso: documento emitido pela seguradora poÍ meio do qual são formalizadas alteraçóes da Apolice.

X. lncidente ou Perturbação: evenlo súbito, acidental, imprevisto quanto a sua realizaçáo ou eÍetivaçáo dentro da vigência

da Apólice, desconhecido ao Segurado e externo às condiçóes de execução do Contíalo Principalou Objeto da GaÍantia, e que

pode constituiÍ a causa de danos ou Caraclerizaçáo do SinistÍo coníorme termos da Apólice.

Xl. lndenização: contraprestaçao da Seguradora perante o Segurado Íelativa aos Preiuízos causados pelo Tomador em râzão

do inadimplemento das obÍigações cobeías pelo seguro, a qual podeÍá se dar por meio de (i) pagamento em dinheiro; ou (ii)

retomada e conclusão do Obieto da Garantia, por meio da contrataçáo de Construtor Substituto.

Xll. Limite Máximo de GaÍantia (LMG): valor máximo de lndenizaçáo garantido pela Seguradora considerando uma ou mais

coberturas previstas na Apólice. Não deve ser confundido com a soma dos Lim(es lúáximos de lndenizaçáo por cobertura. Em

sendo promovida a lndenizaçáo correspondente a uma cobertura com LMI defrnido, o LMG da AÉlice corÍesponderá ao valor

indicado, subkaido o valor de lndenizaçáo pago a título de LMl.

Xlll. Limite Máximo de lndenizaçáo (LMl): valor mâimo de lndenizaçáo para cada cobertura contratada, Eodendo câda

cobertura possuir um LMI igualou inÍerior ao LMG.

»
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XlV. prejuízos: (i) sobrecusto, sendo este o valor coÍrespondente à dileÍença entre o preço previsto no Contrato Principal e o

preço contratualmente definido com o Construtor Substituto, para execução do escopo contratual do Contrato Principal

inadimplido por culpa ou dolo do Tomador e/ou (ii) multas aplicadas pelo Segurado em decorrência de inadimplementos do

Tomador ao Contrato Principal e inadimplida após o decuÍso do prazo para seu pagamenlo, das quais o Segurado náo possua

meios para seu adimplemenlo de forma administrativa.

XV. prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como conÍaprestaçáo da cobertuÍa de seguro contratada.

XVl. prêmio Mínimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à SeguÍadora a tílulo de rêmuneÍaçáo mínima a partir do

momento da emissáo do seguro, em razão das despesas realizadas e incorridas com a contrataÉo, do consumo dê

capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela pÍópria garantia securiÉria prestada desde o momento da êmissáo

da Apólice.

XVll. pro-rata-die: coÍesponde a devoluçáo de Prêmio Pro-ratadie, método de cálculo para devolução de Prêmio, com a

retenção de valor proporcional aos dias de vigência decorridos e devoluÇáo de valores proporcionais, por dia de vigência nâo

decorridos.

Xvlll, Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica existência de cobertura ou,

coníorme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou extinçáo de cobertura/responsabilidadê da

Seguradora.

XlX. Segurado: ente da AdministraÉo Pública que conlrata o Tomador, nos termos da legislaÉo.

XX, Seguradora: é a Junto Seguros S/A

xxl. seguro Garantia: seguío o qual garante o fel cumprimento das obrigaçôes assumidas pelo Tomador perante o

Segurado, conlorme os termos da Apólice, podendo se limitar a Íases, etapas, ou enúegas parciais do Contrato Principal.

XXll. Tomador: pessoa jurídica contratada pela Administraçáo Pública para execuçáo do Contralo Principal, nos têrmos da

legislaçáo.

Xxlll. Vigência: as Apólices e Endossos teráo seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas para tal fim neles

indicadas.

+ vdtaÍ ao Íneíu inic'talAPOLICESlCITÂL
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COBERTURA ADICIONAL PARA VERBAS TBABALHISTAS E PREVIOENCIÁRIAS
Processo SUSEP ne 1 541 4.636371 12022-53

1. Objetivo do Sêguro - Riscos Cobertos

1..1. Esta Cobertura Adicional gaÍante, exclusivamente ao Segurado, até o Limite Maximo de lndenizaçáo, o pagâmento dos valoíes

comprovadamente exigidos em decorrência das obrigaçoes de natureza tÍabalhista, íundiária (FGTS) e previdenciária de

responsabilidade do Tomador oriundas do Contrato Principal, decorrentes, exclusivamente. de condenaÇão judicial do Tomador ao

pagamento de tais verbas no âmbito de açoes trabalhistas ou previdenciárias e o Segurado seja condenado subsidiariamente, em

decorrência de sentença condenatória transitada em,ulgado, bem como do lrânsito em julgado dos cálculos homologados ou, ainda, nas

hipóteses de acordo entre as partes com prévia e expressa anuência da Seguradora e consequente homologaçao do Podêr Judiciário.

1.2. No que diz respeito à subsidiariedade, a responsabilidade do Segurado seÍá reÍeÍente à relaçáo trabalhista e/ou previdenciária entre o

Autor/Reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas do Conlrato Principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período

de Vigência da Apólice. Consequentemente, a responsabilidade da Seguradora será relativa aos eventos ocorridos durante o período de

Vigência da Apólice e desde que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso temporal garantido.

2. Riscos Excluídos

2.1. Em acÍéscimo às exclusões constanles da cobertura principal, não eslão incluídos na cobertura adicional, quaisquer

prejuízos decortêntes de:

o
o
IB

@

a
@

@

@

@

lucÍos cessantes;

dano material;

dano moral;

dano corporal; e

danos decoÍrentes de acidente de trabalho;

honoÍários de qualquer esPécie;

danos acordados;

danos ambientais; e

assédio moral ou sexual-

ê Vcúta, ao meflu lnbialAPOLICES:CiIÉL
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3. Acordo Judicial ou Extrajudicial

3.1. Se o Segurado tiver a intençáo de realizar acoÍdo nas açoes judiciais que pleiteiem verbas cobeÍlas por esta Apólice, deveÍá, a

qualquer tempo, enviar à Seguradora uma proposta, consistente em memória de úlculo simples das verbas pleiteadas pelo Autor-

Reclamante, juntamente com as principais cópias do processo judicial e uma estimativa do valor a ser acordado.

3.2. Em até 10 (dez) dias úteis da data de recebimento da proposla, a Seguíadora responderá com a aceitaçáo ou recusa do valor

píoposto ou, ainda, com rndrcaçáo de um valor mâimo alternativo.

4. Expectativa, Reclâmação, CaÍâcterização e Regulação do Sinistro

4.1, Exp_g-S!jdj-vê_-Egl!-Ojstq: Â comunlcação da Erpectatlva de Slnlstro é obrigatória e deve ser realizada Prontamente
quando o Segurado lor citado para apresentar deíesa trabalhlste e/ou previdenciária contra Autor'Reclamante que

reivindique verbas cobertas e relacionadas ao período de Vigência da Apólice, ele dêYerá comunicar imedialamente tal Íato

à Seguradora, enviando cópia(s) da(s) reÍerida(s) citação(óes) e do lodo(s) o(s) documento(s) juntado(s) aos autos lânto
pelo Autor/Reclamantê como pelo reclamado/Tomador, por meio do "canal de sinistro" constante no sitio eletrônico da Seguíadora.

4.1.1. A presente cobertura adicional abrange as ações iudiçiais em quê o Segurado íor citado durante o Prazo Prê3cÍicional
previsto no art.7e, inciso xxlx da constituição da RepÚblica, no que sê rêíêrê ao Direito do Trabalho.

4.1.2, Sem preiuizo do disposto no item acima, a comunicaçáo dâ Expectatiya de SinistÍo e/ou da Reclamação de Sinistro à

Seguradora se suieita ao prazo prescricional aPlicável aos seguros em geÍal.

4-2. ReclamaÇãgje.Shistg: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação de Sinistro, medianle comunicação

do Segurado à Seguíadora, assim que transitada em iulgado a decisão condenatória ou homologatória de acordo iudicial.

4.2.1. pa.a a Beclamação de SinistÍo será necessária a apresentação dos seguintes Documentos Essenciais que permitirão

à Seguradora manilestar-se sobre a Caracterização do Sinistro e coberture sêcuritáÍia:

o

o
o
@

o
o
o

cópia integral da sentênça e da certidáo de seu trânsito em iulgado, da qual conste o reconhecimento de que o

Autor-Reclâmante lrabelhou para a reclamado/Tomador no Contrato Principal denlro do período dê Vigência da

Apóllce, e que reconheça a responsabilldade subsldlárla do Segurado ao pagamento de verbas de nalureza

trabalhista e/ou previdenciárla lnadimplidas pelo TomadoÍ';

poÍmênorização dos valores devidos e homologsdos pelo Juízo, compreendêndo as verbas trabalhistas e/ou

previdênciárias especificamênte relacionadas ao período dê cobertura dE Ápólice;

âcordo devidamentê homologado pelo Podêr Judiciário, caso lenha sido o pÍocesso encerrado por meio de

acordo;

guias de recolhimênto de Fundo de Garantia por Íêmpo de Sêrviço - FGTS;

gulas de rêcolhimento do INSS dos empregados que lrabalharâm nos serviços relativos ao contíato gaíantido

por esta Apólicei

documêntos comprobatórios de que o aulor/Reclamantê trabalhou Para o reclamado/Tomado[ no contrato

principal dentro do período de Vigência da Âpólice;

documento emitido pelo Juízo trabalhista atestando a date da distribuição do Íeito.

4.2.2. O Segurado deverá disponibilizar integÍalmente os Documentos Essenciais listados acima, preíeÍencialmenle em

íormato digital no "canal de slnistlos" da SeguÍadgra, que deverág estar legíveis e oÍganizados em Paslas lndividuais

respeitando a ordem contida na listagem acima.

+ volhÍ ao menu inicialAPOLICE) CiIÂI
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4.2.3. A não ÍoÍmalização da Reclamação de Sinistro tornaÍá sêm eíeito a Expectaliva de Sinistro.

4.2.4. A Reclamação de Sinistro poderá ser realizada durante o prazo prescricional, nos termos do art. 7c, inciso )«lX da Constituiçáo da

República, no que se reÍere ao Direito do TÍabalho.

4.3. Caraclerizacão de Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando recebida a notifcaçáo, devidamente acompanhada dos

Documentos Essenciais listados no item 4.2.1. acima.

4.4, Estâo cobertas por esta garantia somente as açóes trabalhistas distribuídas na Justiça do Trabalho.

4.5. ReSuleÇêp__dSjds!@: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de RegulaÇão do Sinistro que dispoÍá sobre o

reconhecimento ou náo da cobertura securitária em até 30 (trinta) dias coÍridos, contados do recebimento da Reclamaçáo de SinistÍo

devidamente acompanhada dos Documentos Essenciais acima lislados e na forma prevista na Cláusula 4.2.2.

4,6. Com base em dúvida lundada e iustificada, a Seguradora poderá solicitar documentação e/ou inÍormação complementar

para análise da coberlura da Reclamação de SinistÍo. Ficando certo que o prazo estabelecido de 30 (lrinta) dias, será

suspenso, por 1 (uma) vez nos casos em que o LMG da Apólice lor de até 500 (quinhentas) vezes o salário mínimo vigente

ou no máximo 02 (duas) vezes para os demais casos, voltando a correr sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele

em que Íorem respondidas as solicitaçóes pelo Segurado'

5. Liquidação de sinistro e lndênizâção

5.1. Após a Caracterizaçáo do Sinistro e emissao do Relatório Final de Regulação de Sinislro reconhecendo a cobeÍtura securitária, na

Íorma do item 4.3, a Seguradora iniciará o procedimento de liquidação do Sinistro visando indenizar o Segurado até o Limite Mâimo de

lndenizaÇão previsto no kontispício da Apólice.

5.1,1. O cálculo da lndenizaçáo prevista no item 5.'1 será realizâdo mediante a confirmaÉo do valor de parcela incontroveÍsa da

condenaÇáo judicial transitada em julgado inadimplida pelo Tomador, compreendendo as verbas trabalhistas dou previdenciárias

especificamente relacionadas ao período de cobertura da Apóllce, observado o Limite Maximo de lndenizaçáo e o Limile Maximo de

Garantia.

6. Perda de Direito

0.1. Sem prejuízo das hipótesês píevistas na coberlura principal também sáo hipólesês de Perda de Direito à lndenizaçáo e

à garantia:

Se o Segurado conÍessar sêm anuência da SeguÍadora, delxâr de apresentaÍ delesa ou perdêÍ prazo para

iCD interposição de recuÍso ou ÍoÍ considerado Íevel nos termos do artigo 844 da consolidação de Leis do

TÍabalho.

o se o segurado firmar acordo sem a prévia anuência da seguradora e sem obssrvar o disposto na cláusula 3

desta Cobertura Adicional ou este não loÍ homologado pelo Podêr Judiciário'

7. Disposiçõês Finais

7.1, Em hipótese alguma este Seguro Garantia poderá ser usado pelo Tomador paÂ lazet lrcnle a prejuizos eventualmênte causados a

terceiros ou para compelir a Seguradora ao pagamento de qualquer valor diretâmentê ao Autoí/Reclamante.

7.2. Ficam ratificadas todas as demais Condições Contratuais não alteradas pelas condições desta Cobertura Adicional.

8. Definições

8,1, Em acréscimo às definiçoes constantes das Condiçóes Contratuais da cobertura principal, aplicam-se lambém a esla Apólice e à

CobeÍtura Adicional as seguinles defniÇoes:

+ Vollar ao ínenu inicialAí!,L lLil J .rl i/iL
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l. Autor/Reclâmanle: aquele que propõe na Justiça Trabalhista uma reclamalória e esta seja oriunda de relaçâo de kabalho

em virtude do Contrato Principal, firmado entre Tomador e Segurado, o qual é obieto da Apólice em questáo.

ll, Limite Máximo de lndenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizaÍá perante o Seguíado em lunçáo do

pagamento de indenizaÇão, por cobertura contratada.

lll. Obrigaçóes Previdenciárias: sáo aquelas especificadas pela Lei nq 8.212/91 e todas as suas alleraÇôes posteriores no

que couber, bem como em leis esparsas, as quais disponham sobre o recolhimento das contribuiÇões devidas a cada categofla

de empregado, observando-se as datas e percentuais.

lV. Obrigações TÍabalhistas: entende-se por obrigações úabalhistas as decorrentes do pagamento da contrapíestaçáo

devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomadoÍ, bem como de seus encargos, sendo a remuneraçáo a que lem

direito e todos seus íellexos, ao tempo de Vigência da Apólice, coníorme determina a legislação em vigor.

V. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobíe gaíantias que somente são exigidas quando a principal é

insuficiente, ou seja, inadimplente o Íeal empregador - prestador de serviços - aqui denominado TomadoI, e esgotadas as

tentativas de executá-lo, pode-se exigir do Segurado o cumprimento das obrigaçoes do réulTomador, desde que o Segurado

lenha parlicipado da relaçáo processual e consle do título executivo iudicial.

e Voltar ao ínênu inicialAPOLICEDiCITÀL
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Prefêitúra Múrnicipal de Souto rsoares
Contrato

ESTAOO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL OE SOUTO SOARES
Avenda José Sampaio,08 Cenlro - Bahia CEP - 46992456
CNPJ:13.922.59/0001-98 Teleíax: (75) 33392150 / 2128

EXTRATO OE COIITRATO

Contreto N' 1E5/2026PS+ilSS- ConcorÍânclà El€trónlcá n' 00U2026

Contrâtânle: Proíerturà Muniopãld€ Soulo Soar€si CNPJ: 13.922.554/0001-98.

Objllo: CONIRATÂÇÁO DE EMPRESA ESPECIALIZAOA EM ENGENHÂR|A PAR CONSTRUÇÀO DE ARENINHA
soclEry No DrsÍRrÍo DE sEGREoo, NESTE MUNrclPro, Nos rERMos oo coNvÊNto N" 30/2026 (PRocEsso sEl
Nô 069-1475,2026,0003069.11), F]RMADO PELO MUNICiPIO JUNTO À SUOESE (SUPERINIENDÊNCIA DOS
DESPORTOS DO ESTADO OA BAHIA), CONFORME TERMOS E CONDIÇÓES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ÂNEXOS,

Conlr.tádo(â): VENEÍO EM PREEND IMENTOS LTDA, inscÍta no CNPJ sob no 49. 107 I 1rV0001 -24, com sêdê nâ ÂV E IXO
URBANO CENTRAL nô 07, MONT BLÂNC EMPRESÂRIAL SALA 202, Cêntro, Camaça /BA, CEP: 42.800{57.

V.lor Globál: RS 1.466.900,00 (!m milháo s quatÍo.€nlos á sosssnta e seis milê nove@nlos r€ãis).

Embasãmenro Legal LeiFêde?l nc t4.13312021

Unidade. 02.07.01- Sêc{ebna Munlcipãlde Espoítê ê Lazêí
Fonls d€ Rsrso: 1701
Prcgrama de T6balho.27 812.0010.1.055 - ConsúuÉo, rcÍoma e aparêlh3mênlo dê cámpos d€

PÍograma de Trabalho 27 812.0010.1.042 - ConstruÉo, rcÍo.ma e apârêlhâmênlo d€ quadra

Programa de Trabalho:27.612.0010.1 043 - Consi.uÉo, Íêlo.ma e aparelhamento de árcas
desi'nâdas à prática espodiva
Elemento de Dêspêsa: Á.4.9.0.51.00.0000 - Obras ê lnstalâçóes.

Ps.íodo d. Vlgênciâ do Conv.tot 2610U2426 à 25|OZ2O27

Avenida José Pereira Sampaio | 08 | Centrc | Souto Soares-Ba

.. www.soutosoaÍes.ba. .br
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DII\RIO OFICIAI DA UI{IÀO - seção r l55N 1677-7069 Ne 164, rêBunda'í€r., 3l d€ e84to dE 2026

FiG hohologado o objêtor'Conr.oçáo de empÉq pâr. elab.ÉÉô d.
proiêto, bár.o e.rccunvo..onstíuÉo dê 50 un dàd€e habiraciôn:k àrr.És do prosrãm:
mrnhà câea, minhã qd. lMcMv), ia mon.hdade FNHS 5uh 50 io muni.ipô dê
sobràd'iho/BÀ'. ven.edoÍ: Rocta 3ro5 coNSTRUÍoRÀ LToa {do-500.706/0@1-37). valoÍ:
Rt 7..93.930,22 (5€(€ n'hõ€s e quâÍ@nror e nd.n(.. oilo mil . nd€c.ntos e krnt.
rêâ r E unre e dór.ênt.vor. Bofiolosado €m 23/0a/2026.

objêto. Prên.ção d. *Biço ríirlco ir.erc*ntà+o d: bànda l,losso ltr'Io, @m
àprê*ntãção no d. 26101/2026 Â5 09:@, nã lcàlidàde d. BAlaCU, píohov'do p.lo
Mu.icipio d€ V.r. C.uz, pór int.rméd@ d. s€.retarià Munripà d€ €.onom'à Cí.riv.,
Clltuía € Tuísmo Procêso 

^dmrnúv.(w 
sÉCULÍ: 22712026

Fund.mento Legàl; Árt'go 25, .rp!r da Ler 1.566/93 P..zo 60 das Contràtàdo:
CLEoEIL5ON ÍtLú CÁsTRO (Pr: Gobà' RS 3.m,cú vera
Cruy'Bahi., 2ô de rulhô dê 2026

^vt5o 
oE 

^DruorqçlocorlconRt cÁ atEÍnônrc . r/2o25

Ficã adludrrdo o obleto:'C.ntrâI.çãô de €np.êÉ pãE .l.boràção de pÍole(os
bárco. êx..utiw . .onnrução de 50 uhid.d.r h.bitacio.ai! àr.vés do p.ogràmà flnh.
os, m'nha sda IMCMV), n. modiridàd. rNHls iub 50 no muni.ip6 dr sobr.dinhô/BÁ'
vên.êdor: ROCHA RIOS aOI5ÍRUTOM LTD (to 5& 706/0001 37) v.or: R5 7.93.930,22
G€tê h' hôe5 e quàú*êntor € e !nnt...á6 e vint. e doe
cê^tàvôr. Àdj!diodo eh. r3103/20u 6.

5oor.d'nho/M, 23 dê À3ôío de 2026.
RÍ6r9 ctt l'Ys tÁvpAro 3t\Io

Prrfêito

^vrso 
or lroMo@c^(Ão

coxcoRÂliclÀ €LanôiE xi ,/2025

sohràd'ôho/8 , 23 d€ &oro d. 2026.
aÉGrs crErvYs sÀMPÂro BENro

colrcoiRtxo^ r 7/2016

Obl€to: C,Àtât.ção ú. êhprêe de ei8€nhàíiâ p.íà d..uçào d€ ohr. d.
íôâí'u(to de -má t4o. G á-d., ro M-ntrip,o d.
sôor.d,nh./BÀ. DÂTÂ OA SISSÁO:15/09/2026 àr lo.m-, no tNOtRtçO LlrIRÔ{rCO
w**.bll.oí!-b.. Plbl'oçáo p.Í. coih€c'menb dôr 

'nteresdor, 
no! rêrmos do DiFlomã

regul.dor. lnfoÍmaçÕe'tàvé5 do e máir sôbrÀd'nho ctááo@3mãil..om.

PREFEITURA MUNICIPAL OE SOBRÁDINHO

TXIRAÍO OI CONÍTAÍO

^vrso 
DE cRroExcrÂMrí{ro t{r 1vr025

o Municipro de Ubàta Eâli!àrá CAtDtNCTÁMÊNTO. Pràrà dos TÉr Podere5, 19,
Cênúo, UúiÉ - Bá ou átrvér do .-màll úe ubàúà egôài .com. PIRIODO: O rccêbimentodãs
sol'ct.çô.r d€ seder'ámenro. d: dnuôenràçáo eúeÍá ã pàdtr d.r o9:0O do dà
3VoA/15.

Oblêto: C.eden..nênio dc emprce p.Í. p.êíàcào de ctu'ç6 dê Írãnspo^.
Escoràr (iaàÉo dê *i.ulor coh motonst s por inhr ê roràr êsp*lÍor). oc .lunos
màk,cul.dor n. rêde de enino públ@ do Mun'cip'o d€ UbaiESÁ, otrU8àÉo dos outros àros
' 0iáío oíc'âr- r tê: hdpr.//@.ubàlE.b.€ov b'l!rê/d'.ri@ncj.t. !b.nzlsa, 71/@126.

O Muni.ÍpD de Urãnd/BÀ, Í.rí Pregào tl.vón'co dc N.' 33/2016, ob)ero:
conÍabçãó dê p€s@r jurídic. par. . àou iição de móvai! . ê|.úodomésli.or denin.dos
.s *setãnr! do mun,ciDio de ur.nd'lsa a rhedur. Fra .o d'. 14 dê *rênbm d" 2026,
às 3h (orto hor.r. o Ediirl ê d€màú,16 d€ste rerLm. er.o publ'..oor no d',no olicàr
dô m!6i.ípio hnp //tlw.uEnd'.b..8d.b. . e.pod.ldêcompr.§pu b ,càr..om. br.
lnfomaçõ€s 8e/.s.Íavés dô ê.m.' .plu..ndi@Bmàl..om. ur.nd13Á,23 dê 4oÍo dê
2025 [tr.rÊto n' 40/2023,

coNcEtçÃo MAflra PoLrcÂNo
Pr.B*Í.

PREFEIÍURÁ MUNICIPÂL DE VERÂ CRUZ

üÍr^Ío oÉ cor.Ínío rlr 121120!6

PREFEÍTURÂ MUNICIPAL DE URANDI

^Yrso 
or u(,Ía{lo

PRtGtrO EÉÍiÔí{lCO t. 33/1016

V€ra Crur -3À, 23 d. .Bosro dê 2026
ÀNoREÁ tPrtÃN o DE oLrvEtRÁ

Pr.gÉú.

ISTADO DO CEÂú

objelo: P.ênâçró dê §êdiço.nútico na aprêrÊntàçào da s,ÂNDA TRoTY, .óm
àpr€sêntàção no di, OUOA|7A26 à! 19.m, n. oêlidàdê d€ Gàmboà, p.omo;do p.lo
MuniciBo de V€r. Cru4 p!Í rnre.méd'o dà Sêcretan. Munciprl de É.onomià Criàliva,
Currur. . Tu.lmo Pro.es Adm'ndt.uw sECIUR: 223/2026 Fu.dam€nro Lesà: Âni8o
25, cpú dz Lê 3.666/91 - Pírro: @ dtrr - ContraBdo: CTSELT MÂRA DA (ONCETç.IO -
CPF ne 029."t."!O6 valor GJoüàr R5 3.@O,0O. V.'. Cturl8.hia, 29 d. ruh. dê
2426.

STRÀTO D€ CO{',ÍXÁTO pr Iú11026

EXÍFÁÍO Ot COflrnÀrO ir 229/2026

EXTnÁIO DT COXTRÁTO XT BOITOI6

obretô: Prêíàção de rêdiço rdííico .. .prêFntãção dr soc EoÀDÊ ÊrtÁÂMôNrcr LYRÀ

SÀNTÂM^R€NSÉ, .om .prc*nEçô.! no, dirt: 31/0712026 àÍ 07.00 horar i: loolid.d. d.
MÂR GR ROT; m/0a/2026 ãr 07:m hoíàr, nã l«àlrdàd. d. CACHA PREGOS, pÍohov'do
p.ro MunEipro d. vêr. Guz, poÍ hterm.d o dà s€seÉrà M!n@p.l de E.onofrLã cnàlya,
Cuhurã ê Iuísõo P.ú.s AdmmRv.lrrc sECULTT 130/2026. Fundam€nto Leg.: Ârt'go
25, cáp!( da L. 3566/93. Praro:60 dEs. co.lratado: so(rEDÂoE FlunMóNlCÀ L'íRÁ
5Ài'{TÂMÂRÉNSE CNPJ. 1c.219.513/0001m. VãoÍGlôbar R5 13.@o,0o. ved Ctuú8.h'a,

ExÍiÁro or comRÀÍo tlr 2112026

sóhr.d'nho.BÁ, 2g dê &ono de 2026.
ThÀCIÁNÁ CÀRú SILVÂ MÂÀiGÂBt RÂ

&ênr€ de cont ãEdo/PÍcsoetr.

PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE SOUTO SOARES

obr.to Prêíàçào de 5€ryiço adirt.o .à apr.r€nL.ção do MÉsTRÉ GUAX Nr .om
aareç^taçào no d1z 79/01/7026 Â5 rsrm n. 4alidãd€ de MÂR GRAN0E, píomovdo pr o
Mu.icipio d€ vêr. Cíur, por intêrmcdo dà s€s€tàrà Mun'.'pa de tcoiom,à Cnà!và,
Cult!.a r Ílnrho Preêso Âdh'nist.lro sÉCULT: 22912026 - É!nó.Eenro L.gà|. Àdgo
25, càpul da L€L 3 6€6191 Prazo @ das Conr.tado: PÀLjLO ÂODRTGUEs DÂ 5rLvÂ CPt
ne1la........9.,vaio.GlobatrR5 I000,00 ver. crurlB.h'à,29 oe lJthô de 2025.

Co6úâto n!. ú5/2026P5 PMSS Concorên.. EelÍôntra.r 003/2015, Côntâtintê:
PÍcíc'lurà MuõicLpald. Snuro sôar€r. Oblêro: CONrRÂTÂçIO Dt tMDRúÂ ÊSPECIÂL|ZÀoÀ
I \, I IGTNHÀq|À OÂRÂ COÀSICLÇÃO DT ÂPTNI\iÂ SO('ETY I.O O6Iq tO OÉ SLGFTDO,
Ntsra vuNrcípro, r\o9 TtnMos oo co\vtro Nr Jo/1026 (cqo(úso sa. Nr
069.1À75 2ot6mo3o69ra), FrnMÂDo p€to MUN cípro JUàro À suoÉs8
{SIJPÉRINTÊNOENCIÂ DOS DIsPORIO5 OO EsIÂOO DÁ BÁHIÁ), CONFONME IÍÀMOS É

coNorçÔEs coNTtoÁs rJo EDTTAL Ê ttut Àfiüos côâú.râdâ. vEiETo
ÉMPREÉNo|MÉNÍOs tmÂ, ,nrcít no CliPl rob nr 49107.114/0001-24. vrlô. 6lobàl: RS

1.66 90O,m (!m m'lhão ê q!.Íoceôtos ê !êçê^r. e iêi! mi . nd....to! r.ãk). Dolaçáo
orç.mentáía: uN0: 02-07.01 - fÊ. 1.701 PT: 27.312.0010.1055/27 312.00101.043 - aO:
-a4.90.51. vigancià: de 26104/2015 à 25102/2027. LUCâ5IÂDEU DE oLrvErRÀ Gi8natári.)

\ PREFÉIIO MUàlClPAt (luntlo)

\ , co.{coifltr{crÃ trrÍlonr(Á t! 3/20ra\
oD"ro. co\rtuTÀcÀo DL lvpFÍ5À Ltpt(rÀr,rÀDA rM tflctxHÁRrÂ PÁÂÁ

ao\tRLcÀo DL ÀqíÀ Àra toarErY {o Drs_q Io ot s.6ÂrDo, r'tsrt MLN(íP o, Nos
TtcMot oo co{vfNo {r to/?o?6 {orocEsso sfl r\e 069.1475.2026.0001069 rrl,
f nMÀDo ptLo MUNrcipro JUNÍo À 5uDE5B (supERrNTENDÊNca Dos DEspoRros Do
LsÍaDo oÀ BÀHra), f,oNFoRME rERMos É coNoçôEs coNÍrDAt r{o EorrÀL E sEUs
ÀN€ro§. Empr€í vên.êdôí.; VÊNETO EMPAEÊN0iMENTOS tÍ0Â, 'hEíE 

no CNPJ eh ir
.9107Il4/0tr1-24. v.lo. Gob.i. RS 1.466.9@,00 (um m,lhão
. setr 6'l . nov*e os Í€aE). À ado.'nàde côrp.renre do óryào Prurt IURÂ MUNTCIPÀL
Da 5ouÍo soaREs, no uso de ruâs âúihuiç&r l€gàú ê d. eo.do com o Âd. 71 incko rv
da Ler Fêdêrà 1{.133/1021,.ê!olvêÂDJUorcÀR.HoMoLoGAf,oÍ.iur.dodo5rEbãlhos
.p..s.ntados p€lo &enr. d. contÍ.taÉo no ârÊnd'mento.ô ôb,êiô dó pr«ersô li.itàróro
ã. hà €5pecrfc,dô.

LUCÂS raDtu DÉ ouvErRÂ (5 cNÁr^R o)

PREFEITURA MUNIC]PAL OE TEOFII.ÂNDIA

AVISO DE UOIAéO
aotlcoiiÊroÂ ELErf,ôMc^ rr a/2016 -sap

O Mlntrip/o de TeoÍ'lânda/BÀ, rea tr.rá lrc't.ção na moda,d.de Concorên.'â
Eleúón'cà SÂP nr C{6/2015, obl€tv.ndo o ReStrlro de P.eços par. lurur. e eve^ru.l
(onrà1.ção d€ empree esplcElràdã em €n8e.h.ra.p p.rà erecuÉo, eb demande, de
seft'ços de reíom., re.uDêr.Éo, EnuteÁçiô coíelv. e prêve6nÉ, .dequaÉô té.fuâ,
.mpl,âçáo Donluâl quàdh§ pol,êsro^rvâs ê êntutu.rt e§podiyãs do
MuÁ'.ioo de Íeoí ánd i/aÂ

Receb'm.nlo d. pÍopoíâ d. prêço! . dêoâis d*um€ntos d ê . ll/OB/iA26 .\é
2r 0959ú dê 16/09/2026 - rnicio d. !€ssão.r 10:@hs do o'a 16/09/1026. Á |ctação
ocoíer, no sile wv*.bll.ompràs.(om. O Ednai d sponivel nos s(e!
www.r€ofiàndiã.ba.soy.b. - ww.pncp.sov b.. t'c(rção ne CEm6/2025 - ou por ê-ma'l:
rn..,or€onLaôd'â2025@3mâ lcôm (75) 3264'215o. Le nc t4.t33/2o2r.

HICO MOURÁ MÉOIIAOS
Prefe Io

PREFEITURA MUNIC PAL DE UBÂÍRA

p.Gês Ádnhínt@: B6a/2016 ' P.eCáo Éerón(o: N! C4l2026 Cblelo:
Co.tÍàtaçào dc cmpr€e especal'ràd. Dàrà a píe àção d. kru'çcs.o.ünuàdor dê

,eFo+lo, 
".nrDoíe, Brdrdr r.-po., d.

àdequãdo d€ .^'8. s dê úad6 . r.nd€ pode ên.ô6ú.óor !Õhos, r6.ndô..dor ou €m
snuàçãô d..irco nas viàr ê.rp:çoi públ.o! do Muncip'ô dê v.r, Cruz - 6Â. C.^úâiântê:
MUNtCiPtO OE VERA CRUZ, Conràt do: TS SERV|çOS É SOrUçÔtS OPERÁCIONÁS LÍ0À -
CIPJ: nr 61 25O 069/0001 63 vàloÍGob.l: R317a.0m,0o. P.riodo Contràtu. . 12 h.i.s.

ÁssnatuÉ dó Cônr.roi 25/0l/2026. verô Cruzl8âh'â,15 d. Agosto d€ 2016.

^vrso 
ot ucÍr^çÃo

Pntc^o ttrrRôirco Nr avút6

Â Co6 r!5o d€ PreSão dà Pr.Í.irurâ, d€yidàm.nre âurôrzâda p€là Pôdãí, N'
01/2025, toín. públr.o pàra conhec'6.nto dor inreíêíàdor à ,ctrâçào ná môdãl,drdé
.itâdà. TiÊo: M€ôoí PrêÇo 6oh. Obr.io t@Çà. óê âidàô€5 vr.Ádó ârÊnder às
nccêíidãdêr dà S.c,rtàriã dê Inkàê{rutuÉ c HâbnâÇào do Munrip,o dc vcE Cíuzl8A
li,cio do acoihrh€ito dê proD rvml7c16 r n do â.o h nen'D de

16109/2026 13h59m'i. ni.ro dâ gião de djD!râ: 16/O9l2C16 às
lah/8rasi'a, nà plàr.rorG hnpr //1.(ànrlco6.br. EdM . Áneroi eslâô d rpon ve6 no
sitio rnpt//lLc,lànêt.@m.brl. oú àràvé5 do yt. de rà^5pàrénoá
hnp://pmv€rà(ru2b.'hpr€nsaonc'àrors, h er.//pôcDsov.br
c ta.ao@v€Íi.ru:.ba{ov.hí.

PREFEITURA MUNICIPAL DE AEAIARÂ

o(À) Presero(â) ol,.àl do Muni.ipio oê Âàà:r., anâóô dô cêâíá, no úsô
d€ !uâ! .ú,hu'çô.5 leeâis, rôrn. púb,co, dos nrere$àdos qle
e*àíá reâ zândo .(.vé5 da pràràfoím. e êtrónca qrw.coop.àràbà'àràBov.com.br,

nà modahdàdê pr.Báo Élêúóõico n' r026.03.131, .urô ob,âio é â
.onrràtàção de .6pr.sâ(5) ê!pêciàl'.âda(i) pa.a rôrnê!nênto de mâre â1 laboÍàlorà
pãra atê^dêr àr ó€mandr5 do Labôr.róío Municpal, por m.io dã Secrecr. d. 5rúdê
d€ abãârr/cE Âb€dura: 16 dE !€re6bro de 20:6, àr o9.m horas. rni.,o dê

ocorêri à Dãd r
2026, àr 09.00 hoÍ.r Mâior.r nÍo'mâçôêr n. *dâ dr Ce.lrar de Compr.r do
Muni.ípio, o n. flu. âpêóno or'vêr. drs Àner, n' 70 c€ntro cÉP 63.2.+000,
.ô hôrá/o de 03-@ li 12:00 horàs ou . ôda p.ro ê 6a .

hc'taQoahâ'àr.@3m.r.@m.

Ávrro oÉ uo1ÁçÀo
PRrcÁo flFÍiórrco nt 1026.0!-rr.r

Ab.i1t.lCE, 7A d. àgoío de 2026.
FRÁNCiSCO CÁRooSO 0É SOUSÁ IUN OR

tcP(*


